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CONSTITUIÇÃO 


m—  DO  — 


Estado  da  Bahia 


O Povo  DA  Bahia,  por  seus  representantes 

REUNIDOS  EM  ASSEMBDÉA 

Constituinte,  estabeeece,  decreta  e pro- 
mulga A SEGUINTE 


TITULO  I 

CAPITULO  UNICO 
Do  Estado  seu  território  e Governo 
Art.  1°.  A Bahia  é um  Estado  soberano,  unido 
aos  demais  do  Brasil  e formando  com  elles  uma 
Republica  Federativa:  no  livre  exer cicio  de  sua  sobe- 
rania, somente  reconhece  os  limites  expressamente 
definidos  na  Constituição  Federal. 

Art.  2.®  Seu  território  é o mesmo  da  antiga  Pro- 
vincia,  semprejuizo  das  acquisições  que  se  realisem 
nos  termos  do  Art.  4.°  da  mesma  Constituição;  não 
podendo,  porém-,  em  caso  algum,  ser  desmembrado  ou 
subdividido. 

Art.  3.°  Sua  forma  de  governo  é republicana  fede- 
rativa, democrática  e representativa. 
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6 CONSTITUIÇÃO . 

Alt.  4.®  soberania  do  Estado  reside  no  povoe  se 
exercita  pelos  tres  poderes — legislativo,  executivo  e 
judiciário — , .independentes  e harmônicos  entre  si. 

A nenhum  d’ estes  poderes  é licito  delegar  a outro 
o exercicio  de  suas  funcções. 

TITULO  ft 
Do  poder  Legislativo 

CxÃPITULO  I 
Disposições  geraes 

Art.  5®.  O poder  legislativo  é delegado  á Assem- 
bléa  Geral  com  a sancção  do  Governador. 

Art.  6^.  x\  Assembléa  Geral  compõe-se  de  duas  ca- 
maras:  a dos  Deputados  e o Senado. 

Quer  a uma,  quer  a outra,  caberá  a iniciativa  das 
leis,  salvas  as  h}q)otheses  do  Art.  28  § 1®. 

Art.  7^.  A Gamara  dos  Deputados  compõe-se  de  42 
membros  e o Senado  de  21. 

§ 1°.  Este  numero  poderá  ser  augmentado  quando 
se  verificar,  pelo  recenseamento  da  população  do  Es- 
tado, que  não  corresponde  á proporção  de  um  depu- 
tado para  cincoenta  mil  habitantes  e de  um  senador 
para  cem  mil;  não  devendo,  porém,  exceder  de  120 
deputados  e 60  senadores. 

§ 2®.  O recenseamento  da  população  do  Estado  será 
feito  decennalmente,  podendo  ser  aproveitados  os  tra- 
balhos idênticos  mandados  proceder  pelo  governo  da 
União. 

Art.  8.°  Salvos  os  casos  indicados  nesta  Constituição, 
as  duas  camaras  funccionarão  separadamente,  mas  na 
mesma  epocha,  na  capital  do  Estado. 

Só  por  motivo  urgente  de  salvação  publica  poderão 


T)0  KSTA0O  DA  BAHIA 


7 


funccionar  em  outro  logar,  *com  prévia  deliberação  da 
-Assembléa  G^ral,  ou;por  convocação  motivada  do  chefe 
*do  poder  executivo  em  declaração  publica,  ou  commm 
micação  esciipta  e reservada  aos  representantes. 

A transferencia  e,  em  todo  >o  caso,  sujeita  ao  assenti- 
mento de  dois  terços,  pelo  menos,  dos  representantes 
Teunidos. 

ArL  A Assembléa  Geral  reunir-se-ha  ordinaria- 
mente no  dia  7 de  Abril  de  cada  anno,  independente 
de  convocação,  e funccionará  durante  tres  mezes  con- 
tados da  data  de  sua  installação;  podendo  ser  prorogada 
ou  convocada  extraordinariamente,  mas  nunca  dissob 
vida, 

§ l .^^Cada  legislatura  durará  dois  annos. 

§ 2,®  Em  caso  de  vaga  por  qualquer  causa,  o Gover- 
nador mandará  proceder  á eleição,  logo  que  receba  com- 
municação  da  respectiva  Camara. 

§ 3.^  Presume-se  ter  renunciado  ò mandato  o àenadot 
ou  deputado  que,  durante  uma  sessão  annual  inteira, 
não  comparecer  nem  mandar  escusa,  tornando-a  publica 
e expressa  perante  a sua  camara, 

Art.  10,  As  sessões  serão  publicas  quando  o contrario 
não  fôr  resolvido  por  maioria  de  votos, 

Art.  11,  A Assembléa  Geral  funccionará: 

§ 1,^  Independente  da  maioria  absoluta  de  seus 
membros  para  discussão  das  matérias  da  ordem  do  dia, 
durante  o tempo  que  fôr  regimental  ou  até  que  ellas  se 
esgotem; 

§ 2.‘^Com  a presença  da  maioria  absoluta  dos  mem-‘ 
bros  de  cada  camara  para  deliberação  ou  votação; 

§ 3.*^  Com  a presença  de  dois  terços,  pelo  menos, 
quando  se  tratar  da  approvação: 
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a)  de  projectos  não  sanccionados;  ■ 

<?>)  de  projectos  de  interesse  individual  ou  de  auxilios 
a quaesquer  emprezas  ou  associações; 

c)  de  concessões  e privilégios; 

d)  de  impostos  que  tenham  por  fim  proteger  quaesquer 
industrias  exploradas  com  matérias  primas  estrangeiras, 
em  prejuízo  de  outras  dos  mesmos  productos  exploradas 
com  matérias  primas  nacionaes; 

e)  de  augmento  de  despeza  não  proposta  no  orça- 
mento; 

/)  de  despeza  nova  ainda  que  proposta  pelo  go- 
verno; 

g)  da  escolha  do  local  designado  para  a transferencia 
da  capital  do  Estado. 

Alt.  12,  Cada  camara  verificará  e reconhecerá  os  po- 
deres de  seus.  membros,  elegerá  sua  mesa,  nomeará  os 
empregados  da  respectiva  secretaria,  regulará  sua  policia 
interna,  e formulará  seu  regimento  sobre  as  seguintes 
bases: 

§ 1.*^  Nenhum  projecto  de  lei  ou  resolução  poderá 
entrar  em  discussão,  sem  que  tenha  sido  dado  para 
ordem  do  dia,  pelo  menos,  vinte  e quatro  horas  antes. 

§2.®  Cada  projecto  de  lei  ou  resolução  passará  so- 
mente por  tres  discussões. 

§ 3.°  De  uma  a outra  discussão  o inter\’'allo  não  po- 
derá ser  menor  de  vinte  e quatro  horas. 

Art.  13.  Os  deputados  e senadores  são  invioláveis 
por  suas  opiniões  no  exercício  do  mandato. 

Art.  14.  Os  deputados  e senadores,  depois  de  have- 
rem recebido  diploma  até  nova  eleição,  não  poderão  ser 
presos  nem  processados  criminalmente,  sem  prévia  li- 
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>cença  de  sua  camara, -salvo  flagrante  -delicto  em  crime 
InafiançaveL 

Neste  caso  preparado  o processo  até  -a  pronuncia  ex>- 
•clusiva,  a autoridade  processante  o remetterá  á camara 
respectiva,  para  que  ella  resolva  se  o processo  deve  con- 
tinuar, e ser  ou  não  o deputado  ou  senador  suspenso  de 
;suas  funcções, 

Art.  15.  Os  mem‘bros  da  AssemlDléa  Cetal,  quando 
tomarem  assento,  contrahirão  em  sessão  publica  o com^ 
promisso  de  bem  cumprir  os  seus  deveres, 

Art,  16,  Ninguém  poderá  ser  ao  mesmo  tempo  mem- 
bro de  ambas  as  camaras-,  ou  de  qualquer  d’ellas  e do 
Congresso  Federal, 

Art.  17.  B’ vedadaa  accumulação  do  mandato  legis"- 
lati  vo  com  ©exercício  de  qualquer  outra  f micção  publi- 
ca, durante  as  sessões, 

Art,  18,  Qualquer  representante  poderá  renunciar  o 
mandato. 

Art,  19.  Os  deputados  e senadores  perceberão  üm  sub- 
sidio pecuniário  egual,  e uma  ajuda  de  custo  quando 
residirem  fora  da  Capital, 

§ l.°  Tanto  o subsidio,  como  a ajuda  de  custo,  serão 
fixados  por  lei  ordinaria,  que  só  prevalecerá  para  à legis- 
latura seguinte, 

§ 2.°  O exercicio  do  mandato  durante  as  prorogações 
não  será  retribuido,  quando  estas  excederem  de  trinta 
dias, 

Art.  20.  Nenbum  deputado  ou  senador  poderá  cele- 
brar contractos  com  o poder  executivo,  âcceitar  empre- 
gos ou  commissões  remuneradas  do  Èstado  ou  da 
União. 

A inobservância  d^  essas  dispOsições  dará  ipào  faciú 
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logar  á extíncção  do  mandato  legislativo  e á nnllidade 
do  contracto  celebrado, 

§ l.°  Kxceptuam-se os  aecessos  e promoções  previstas 
em  lei  e as  commissões  militares , 

§ 2.°  Qualquer  das  camaras  poderá  resolver  sobre  a 
dispensa  de  alguns  de  seus  membros  que  o Governo  do 
Estado  ou  o Federal  convidar  para  o desempenho  de  de- 
veres elevados  em  bem  da  Republica  ou  do  Estado. 

O deputado  ou  senador  que  contra  o voto  de  sua 
camara  acceitar  o emprego  ou  commissão,  para  que 
tenha  sido  nomeado,  perderá  o mandato. 

Art.  21.  Nenhum  deputado  ou  senador,  dentro 
de  um  anno  depois  de  extincto  o mandato,  poderá 
ser  nomeado  para  emprego  civil  ou  militar  que  tenha 
sido  creado  ou  cujos  vencimentos  hajam  sido  augmen- 
tados  pela  legislatura  de  que  fez  parte. 

Art.  22.  A eleição  dos  membros  da  Assembléa 
Geral  será  regulada  por.  lei  ordinaria;  devendo,  porém, 
ser  feita  simultaneamente  em  todo  o Estado,  por 
suffragio  directo,  mantidas  rigorosamente  a liberdade 
do  voto  e a representação  das  minorias. 

O suffragio  se  exercerá  por  lista  incompleta,  ou  por 
voto  accumulativo,  ou  por  outro  qualquer  modo  que 
torne  effectivas  estas  garantias. 

Art.  23.  N ão  serão  elegi veis  para  qualquer  das  duas 
camaras- 

§ l.°0  Governador,  os  Secretários  de  Estado  e o 
Chefe  de  Policia; 

§ 2.°  Os  commandantes  de  districtos,  de  armas  e de 
corpos  militares  ou  policiaes; 

§ 3.°  Os  funccionarios  que  exercerem  jurisdicção 
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como  membros  permanentes  do  poder  judiciário  em  todo 
o termo,  comarca  ou  nos  tribunaes  superiores; 

§ 4,°  Os  chefes  de  repartições  publicas  do  Estado  ou 
federaes, 

Art,  24,  Quaesquer  outros  funccionarios  adminis- 
trativos demissiveis,  independente  de  sentença,  poderão 
ser  eleitos^  mas  perderão  os  seus  logares  quando 
tomarem  assento,  São,  porém,  incompatíveis  taes  func- 
cionarios se  tiverem  sido  nomeados  nos  tres  mezes 
anteriores  á eleição, 

Art,  25,  O deputado  ou  senador  não  pôde  ser  pre- 
sidente ou  fazer  parte  de  directorias  de  bancos  de 
emissão,  companhias  ou  emprezas  que  gozem  de  ga- 
rantia de  juros  da  União,  ou  do  Estado, 

Art.  26,  As  duas  camaras  se  reunirão  em  assembléa 
geral,  sob  a direcção  da  mesa  do  Senado: 

1°  para  abrir  e encerrar  as  sessões;  ■ 

2°  para  apurar  a eleição  do  Governador,  dar-lhe 
posse  e fixar  o dia  da  eleição  no  caso  de  renuncia  ou 
vaga, 

CAPITULO  II 

Da  Camai^a  dos  DeptUados 

Art.  27.  Requer-se  para  *ser  eleito  Deputado: 

I,  Estar  no  goso  dos  direitos  politicos; 

II,  Ter  mais  de  vinte  e um  annos  de  edade; 

III,  Ter  um  anno  pelo  menos  de  domicilio  no  Estado, 
excepto  quanto  áquelles  que  estiverem  residindo  fóra 
do  mesmo  a serviço  publico. 

Paragrapho  unico.  A mudança  voluntária  de  domi- 
cilio para  fóra  do  Estado,  importa  renuncia  do 
mandato. 
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Art^  28.  E'  da  privativa  competência  da  Camara. 
dôs  Deputados: 

§ 1®  A iniciativa  da  ler  de  orçamento  e de  qualquer 
projecto  sobre  impostos,  da  fixação  da  força  policial  e- 
organisaçã©  da  niilicia;'  assim  como  da  discussão  daS' 
propostas  offerecidas  pelo  poder  executivo., 

§ 2°^  Declarar  procedente  ou  improcedente  a ac- 
Gusação  contra  oGavernador. 

Art.  Compete-lhe  tamhein  accusar  perante  o 
Senado  os  fimccionarios  civis,  qualquer  que  seja  sua 
graduação  ou  classe,  por  corrupção,  malversação  ou 
outro  delicto  praticado  no  exerciciode  suas  funcções^ 

Esta  decisão,  bem  como  a de  que  trata  o § 2°.  do 
artigo  antecedente,  só  pode  ser  tomada  por  dous  terços., 
pelo  menos,  dos  votos  dos  deputados  presentes, 

CAPITULO  III 
Senado 

Árt.  20,  São  condições  de  elegibilidade  para  o car^ 
go  de  Senador: 

I.  Estar  no  goso  dos  direitos  políticos; 

II.  Ser  maior  de  35  aniios; 

III.  Ser  cidadão  brazileiro  desde  seis  annos  antes 
da  eleição; 

lY.  Ser  domiciliado  no  Estado  por  occasíão  da  elei- 
ção e ter  ii’elle  pelo  menos  quatro  annos  de  resi- 
dência, 

Paragraplio  unico.  E’  tambeiii  applícavel  aos  sena- 
dores a disposição  do  paragraplio  unico  do  Art.  27. 

Art.  31.  O mandato  dos  senadores  durará  seis  annos, 
sendo,  porém,  renovado  pelo  terço  biennalmente. 

Art.  32,  O senador  eleito  em  substituição  a outro  . 
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servirá  somente  pelo  tempo  que  faltar  para  expirar  o 
mandato  do  substituido. 

Art.  33.  Compete  ao  Senado  privativamente: 

§ 1°.  Confirmar  as  nomeações  feitas  pelo  Governa- 
dor do  Estado  para  os  cargos  que  de  sua  approvação 
dependerem. 

§ 2°.  Resolver  sobre  o exercicio  de  attribuição  do 
Governador  que  de  deliberação  do  Senado  precisar. 

§ 3°.  Julgar,  como  tribunal  de  justiça,  nos  casos  em 
que  compete  á Camara  perante  elle  accusar. 

Art.  34.  A condemnação  pelo  Senado  no  exercicio 
d’ esta  funcção  depende  de  dons  terços  de  votos  dos 
membros  presentes;  e a pena  não  pode  ser  outra  senão 
a destituição  do  emprego,  com  ou  sem  inhabilitação 
para  qualquer  outro. 

Esta  pena,  porém,  não  exime  o demittido  de  respon- 
der perante  as  justiças  ordinárias  sobre  o facto  que  a 
houver  motivado. 

Art.  35.  Os  senadores  antes  de  exercerem  as  func- 
ções  de  julgamento  prestarão  juramento  ou  affirmação 
solemne  de  fazer  justiça,  obedecendo  sómente  á lei  e á 
sua  consciência. 

CAPITUEO  IV 

Das  attribuiçdes  da  Asseniblèa  Geral 

Art.  36.  Compete  á Assembléa  Geral  fazer  leis,  inter- 
pretal-as,  suspendel-ase  revogal-as;  e particularmente: 

§ l.° Orçar  a receita  e fixar  a despeza  annual  do  Esta- 
do e approvar  as  contas  da  receita  e despeza  do  exerci- 
cio financeiro  anterior; 

§ 2.®  Autorisar  o poder  excutivo  a contrahir  emprés- 
timos e a fazer  outras  operações  de  credito,  fixando  o 
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máximo  dos  compromissos  annuaes  que  teilliam  de  pe- 
zar  sobre  o Estado,  de  sorte  que  não  excedam  á quinta 
parte  de  suas  rendas; 

§ 3.”  Legislar  sobre  a divida  publica  e estabelecer  os 
meios  de  satisfazer  seu  pagamento; 

§ 4.**  Regiilar  a arrecadação  e distribuição  das  ren- 
das do  Estado,  estabelecendo  as  contribuições,  taxas  e 
impostos  necessários,  nos  limites  prescriptos  pela  Cons- 
tituição Federal; 

§ 5.'^  Fixar  annnalmente  a força  publica  e a sua  des- 
peza; 

§ 6.®  Regiilar  a administração  dos  bens  do  Estado  e 
providenciar  sobre  a sua  acqnisição  e alienação; 

§ 7.^  Legislar  sobre  o ensino  primário,  secundário 
superior;  especialmente  sobre  o ensino  teclinico  e pro- 
fissional, creando  escolas  praticas  de  agricultura  nos 
centros  agrícolas  do  Estado,  instituições  de  ensino  in- 
dustrial e artistico,  e uma  universidade  na  Capital'; 

§ 8.®  Legislar  sobre  a organisação  municipal,-  de 
aceordo  com  os  principios  estabelecidos  nesta  Consti- 
tuição; 

5 9.*^  Legislar  sobre  a organisação  judiciaria  e pro- 
cessual; 

§ 10.  Decretar  a divisão  civil,  judiciaria  e eleitoral  do 
Estado;  . 

§ 11.  Mudara  capital  do  Estado,  quando  assim  con- 
ríer  á sua  segrirança  e interesses; 

§ 12.  Antorisar  o poder  executivo  a entabolar  com 
outros  Estados  ajustes  e negociações,  sem  caracter  poli- 
tico;  dependentes  de  ulterior  approvação  da  Assembléa; 

§ 13.  Crear  e snpprímir  empregos  públicos  e fixar- 
lhes  as  attríbnições  e vencimentos; 
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§ 14.  Deliberar  sobre  a annexação  do  território  de 
outro  Estado; 

§ 15.  Regular  as  condições  e o processo  da  eleição 
para  os  cargos  do  Estado  e do  municipio,  dè  accordo 
com  os  principios  adoptados  na  presente  Constituição; 

§ 16.  Organisar  a milicia  do  Estado,  aproveitando  a 
actual  guarda  nacional  e estabelecendo  os  preceitos  dis- 
ciplinares a que  ficará  sujeita; 

§ 17.  Legislar  sobre  o commercio,  immigração,  co- 
lonisação,  industrias  e agricultura,  nos  limites  traçados 
pela  Constituição  Federal; 

§ 18.  Legislar  sobre  obras  publicas,  estradas,  ferro- 
-vias,  canaes  e sobre  a navegação  de  rios  que  não  este- 
jam subordinados  á administração  federal. 

§ 19.  Legislar  sobre  a desapropriação  por  utilidade 
publica  do  Estado,  ou  municipal,  determinando  os  ca- 
sos e a forma  por  que  deverá  ter  logar; 

§ 20.  Legislar  sobre  terras  publicas,  mineração  e 
industrias  extractivas. 

§ 21.  Legislar  sobre  a economia  penitenciaria,  casas 
de  prisão  com  trabalho  e decorrecções; 

§ 22.  Legislar  sobre  a assistência  publica,  casas  de 
caridade  e distribuições  de  soccorros; 

§ 23.  Organisar  os  codigos  rural  e florestal; 

§ 24.  Legislar  sobre  a organisação  do  trabalho,  atten- 
dendo  á idade  e ao  sexo  dos  operários; 

§ 25.  Legislar  sobre  ahygiene  publica  e particular; 

§ 26.  Reclamara  intervenção  da  União  nos  casos  dos 
Arts.  5°  e 6°  da  Constituição  Federal; 

§ 27.  Decretar  leis  que  tornem  effectiva  a responsabi- 
lidade dos  funccionarios  que  tenham  a seu  cargo  a arre- 
cadação das  rendas  publicas  do  Estado  e do  municipio; 
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§ 28.  Legislar  sobre  o estabelecimento  de  monte-pio 
obrigatorio  em  beneficio  dos  funccionarios  do  Estado  e 
suas  famílias; 

§ 29.  Decretar  todas  as  leis  e resoluções  necessári- 
as ao  exercicio  dos  poderes  que  a Constituição  confere 
ao  governo  do  Estado; 

§ 30.  Legislar  sobre  instituições  de  credito  real  e 
agrícola,  e sobre  a mobilisação  do  solo; 

§ 31.  Legislar  sobre  quaesquer  outros  objectos  de 
interesse  para  o Estado,  em  todos  os  casos  não  exclu- 
sivamente reser\'ados  ao  poder  federal  ou  municipal; 

§ 32.  Proclamar  o Governador  e resolver  sobre  a re- 
nuncia do  seu  cargo; 

§ 33.  Commutar  e perdoar  as  penas  impostas  aos  fun- 
ccionarios públicos  do  Estado,  nos  crimes  de  responsa- 
bilidade; 

§ 34.  Marcar  o subsidio  dos  Deputados  e Senadores  e 
os  vencimentos  do  Governador  do  Estado,  não  podendo 
estes  últimos  ser  alterados  pelas  legislaturas  comprehen- 
didas  no  seu  período  administrativo. 

§ 35.  Conceder  ao  Governador  licença,  por  tempo  de- 
terminado, para  se  ausentar  do  Estado; 

§ 36.  Ceder  aos  municipios  osedificios  ou  proprieda- 
des do  Estado,  que  sobre  solicitação  dos  conselhos  se 
reconheça  lhes  serem  de  utilidade,  uma  vez  que  não 
sejam  necessários  ao  serviço  do  Estado; 

§ 37.  Annular  as  posturas  e decisões  dos  conselhos 
municipaes  nos  casos  doArt.  114e  seusparagraphos; 

§ 38.  Dispensar  por  tempo  determinado,  quando 
o exija  a segurança  do  Estado,  nos  casos  de  rebellião 
ou  de  invasão  de  inimigos,  as  formalidades  que . garan- 
tem a liberdade  indirídual; 
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§ 3'9^.  Günceder  .aimiiátia  nos  limites  da  :]urisdicção 
tdo  Kstado; 

§ 40.  Prorogar  o tempo  Has  sessões  álé  (^liando 
julgar  <íonvemente  a©  -bom  desempenho  de  suas 
-funcções; 

§ 4X.  V^larma  guarda  da  Constituição  e das  Ms  do 
Estado  ve  da  União. 

Art.  37.  ISm  M espedal  a Asseiíibléa  regulará  as 
licenças  aposentações,  por  'ünvaíidez  absoluta,  dos 
ífunccionaricxs  públicos;  não  podendo  em  outras  leis 
decretar  excepções  ou  legislar  para  casos  individuaes, 

CAEÍTOLC)  A? 

-Da  fôr^mação  e sancçao  Âàs  7eis 

Art.  38^  Approvado  qUàlqU^  projecto  de  lei  pòr 
luma  das  camaras  será  submettido  á outra,  e esta,  se  o 
approvar  também,  envial-o-ha  o Goyernadòr  do  Estado 
vque,  acquiescendo,  o sanccionard  e promulgarás 

§ 1..°  Se,  porem,  o GovemadOr  o iHilgar  incoU* 
•stitucional  ou  inconveniente  aos  interesses  do  Estado, 
oppor-lhe*ha  o veio  dentro  de  'dez  dias  úteis,  conta- 
dos  d'’aquelle  em  que  receber  o projectò;  devòl- 
vendo-o  nesse  m^mo  praso  á camara  onde  elle  se 
houver  iniciado,  com  as  rasões  de  não  sancção*. 

§ 2,°  O silencio  do  Governador  no  alludido  decen- 
dio  importa  sancção^ 

^ Devolvido  o projecto  á eamara  iniciadora, 
esta  o sujeitará  immediatamente  a nova  e unica  dis- 
cussão e votação,  considerando-se  approvado  se  obtiver 
maioria  dos  votos  presentes;  e neste  caso  o remetterá 
á outra  camara,  de  onde  voltará  como  lei  ao  GOveir^ 


c. 
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nador^  para-  a salemnídade  da  promulgação-,  se  vencer 
pelos  mesmos  tramites,  a mesma  maioria.. 

i 4 A sancção»  e a promulgação  effectuanr^e  por 
esta  forma:. 

1. °  A Assembléa  Geral  decreta  e-  eu  sancciono  ai 
seguinte  lei  ou  resoltição  . . ^ 

2. °  A Assembléa  Geral  decreta  e eu  promulgo  ai 
seguinte  lei  ou  resolução . . ^ 

Alt.  39.  O projecto  de  lex  de  uma  camara^  sendo* 
emendado  na  outra,  voltará á primeira,  que,  se  acceitar 
as  emendas,  o remetterá  assim  modificado  ao  Go- 
vernador. 

Rejeitadas  as  emendas,  qualquer  das  duas  camaras 
poderá  prc^ôr  á outra  a revisão  do  projecto  por  uma 
commíssão  mixta,  que,  depois  de  refundíl-o,  o sujeitará 
a uma  só  discussão  e approvação,  começando  pela 
camara  iniciadora. 

Art.  40.  Os  projectos  totalmente  rejeitados  não 
poderão  ser  renovados  na  mesma  sessão  legislativa. 

Art,  41,  A lei  de  orçamento  poderá  ser  impugnada 
em  parte,  e n^este  caso  será  promulgada  com  a de- 
claração de  que  taes  e taes  artigos  ou  paragrapbos 
não  foram  sanccionados  e pendem  de  ulterior  delibe- 
ração da  Assembléa. 

Art.  42,  Na  lei  de  meios  não  poderão  ser  incliiidas 
disposições  que  não  se  relacionem  com  a receita  e 
despeza  do  Estado,  ou  que  tenham  caracter  indi- 
vidual, 

Art.  43.  Os  projectos,  em  matéria  de  iniciativa  de 
ambas  as  camaras,  relativos  á confecção  de  leis  orgâ- 
nicas ou  a assumptos  de  manifesta  importância  e urgên- 
cia, poderão  ser  elaborados  sobre  proposta  de  qualquer 
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‘delias,  poT  comiriissões  tnixtas,  sendo,  porem  encetada 
*a  discussão  na  camata  que  fôr  indicada  .por  accordo 
»das  mesmas  courmissões, 

Art.  44.  Os  projectos  de  lei  appr ovados  éiíi  uma 
‘camara  não  poderão  ser  demorados  sem  discussão  è 
•votação  na  outra,  ^alva  a precedencia  que  compete  aos 
ide  data  anterior,  de  -Teconhecida  urgência  e já  postoS 
^em  ordem  do  dia. 

i^miLoin 

.Do  Poder  Executiva 

€APITUX;0 1 

T)o  GõiÁèTnããot 

Àrt.  45,  O Poder  executivo  é delegado  a um  GoVet^ 
nador  eleito  por  suffragio  directo  do  Estado  e eujé 
mandato  durará  -quatro  annos. 

No  exercicio  de  sua-s  funcções  o Governador  assumirá 
ünteira  responsabilidade  dos  actos  que  praticar  por  si 
ou  por  iníermedio  dos  seus  secretariosv 

Alt,  46,  No  impedimento  ou  falta  do  Governador 
passará  o governo  do  Estado  em  primeiro  logat  ao 
presidente  do  Senado,  em  segundo  ao  da  Camara  dos 
Deputados  e em  terceiro  ao  do  Superior  Tribunal  dê 
Justiça  em  quanto  durar  o impedimento  ou  até  que  se 
proceda  a nova  eleição, 

Art.  47.  São  condições  de  elegibilidade  para  ô cafgG 
de  Governador: 

1, "^  Ser  brazileiro  nato  e residente  nô  Estadô  por 
mais  de  dez  annos; 

2. °  Estar  no  goso  de  todos  os  direitos  politicos; 

3®.  Ser  maior  de  30  annos. 


20  C05:STITriÇA0' 


Art  . 43.  O GrO\'emador  da  Estado  s6  poderá  ser  re- 
eleito pas^do  tmi  período  g^ovemamental  após^  o seu 
mandato;  e o seu  substituto  qiie  liou\-er  exercido  as- 
funcções  do  go\^emo  durante  os  ultimos>  seis  mezes 
não  poderá  ser  eleito  Governador  ru>  período  se-- 
guinte.- 

Art.  49.  Prevalecem  a respeito  da  eleição  para  o* 
cargo  de  Governador  as  incompatibilidades  defini- 
das no  Art..  23,  referentes  funcções  legislativas.. 
São  também  melegíveis  para  o dâo  cargo r 
§ 1.-°  Os  membros  to  Congrego  Federal  ç 
§ 2.°  Os  Minétros  e Secretários  to  Presidente  da 
Republica; 

§ 3 Os  parentes  consanguíneos  e affins  to  Gover- 
nador on  de  qualquer  dos  seus  substitutos  que  se  achar 
em  exercício  ao  tempo  da  ele^ão,  ou  que  o tenha  dei- 
xado até  seis  mezes  antes, 

Art,  50,  E’  mcompativeí  o exercício  do  cargo  de 
Governador  com  o de-  qualquer  outro  cargo  ou  fun- 
Gçâõ  publica  federal  e do  Estado,  • 

Art,  51,  O exercício  do  cargo  de  Governador  cessa 
peremptoriamente  no  dia  em  que  expirar  o período  de 
quatro  annos,  contaklos  do  acto  da  p€>sse, 

Art,  52,  O Governador,  ao  tomar  posse  do  seu  cargo, 
prestará  juramento  ou  affirmação  solemne  perante  a 
Assembléa  Geral,  em  sessão  publica,  de  manter  e cum- 
prir Goíü  lealdade  a Constituição  e leis  do  Estado, 
obser\"ar  e fazer  observar  a Constituição  Federal  e as 
leis  emanadas  do  Congresso,  e promover  quanto  em 
si  couber  o bem  do  Estado, 

Quando  a Assembléa  não  estiver  reunida,  a afFírma- 
ção  de  que  trata  este  artigo  será  prestada  perante  o 
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Superior  Tribunal  de  Justiça,  com  as  mesmas  solemni- 
dades. 

Art,  53,  O Governador  será  subsidiado  pelo  Estado 
com  o vencimento  annual  que  fôr  fixado  em  legislatura 
antecedente  á sua  eleição. 

Art.  54.  O Governador  não  poderá  ausentar-se  do 
território  do  Estado  sem  licença  da  Assemblea  Geral, 
sob  pena  de  perda  do  cargo. 

CAPITULO  II 
Da  eleição  do  Governador 

Art.  55.  A eleição  do  Governador  se  effectuará  em 
todo  o Estado,  quatro  mezes  antes  de  findar  o período 
governamental . 

Art.  56.  Uma  lei  ordinária  regulará  o processo  da 
eleição  para  o cargo  de  Governador. 

Art.  57.  Sessenta  dias  depois  da  eleição,  as  duas 
camaras  reunidas,  sob  a direcção  da  mesa  do  Senado, 
procederão  á apuração  geral,  e o presidente  do  Senado, 
depois  de  verificado  o resultado,  proclamará  Gover- 
nador o cidadão  que  obtiver  maioria  absoluta  de 
votos. 

Art.  58.  No  caso  de  empate  ou  de  falta  de  maioria 
absoluta,  a Assembléa  Geral  escolherá  por  maioria 
absoluta  de  votos,  presente  a maioria  dos  membros  de 
cada  uma  das  camaras,  o Governador  d’ entre  os  dous 
cidadãos  mais  votados. 

CAPITULO  III 
Das  attribuições  do  Governador 

Art.  59.  São  attribuições  do  Governador: 

§ l.°  Sanccionar,  promulgar  e fazer  publicar  as  leis 
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e resoluções  da  Assembléa  Geral,  expedindo  decretos, 
instrucções  e regulamentos  para  sua  boa  execução. 

§ 2.°  Convocar  extraordinariamente  a Assembléa 
Geral,  quando  assim  convier  aos  interesses  do  Estado; 

§ 3.°  Fazer  proposta  de  leis  á Assembléa  Geral  sem 
prejuizo  da  iniciativa  que  a esta  compete: 

§ 4.°  Velar  pela  fiel  execução  das  leis; 

§ 5.^  Organisar,  reger  e distribuir  a força  publica  do 
Estado; 

§ 6.°  Prover  os  cargos  civis,  os  de  policcia  e os  da 
milicia,  nomeando  e demittindo  com  as  restricções  e 
pela  forma  deteminada  nas  leis; 

§ 7.°  Nomear  e demittir  livremente  seus  secre- 
tários; 

§ 8.°  Nomear  os  membros  dos  Tribunaes  Superio- 
res e os  juizes  de  primeira  instancia  segundo  as  regras 
da  presente  Constituição; 

§ 9.°  Remover  os  juizes  de  primeira  instancia,  nos 
casos  e na  forma  definidos  na  lei; 

§ 10.  Nomear  em  commissão  para  todos  os  cargos 
públicos  cujo  preenchimento  effectivo  dependa  de 
approvação  do  Senado,  emquanto  este  não  estiver 
funccionando,  ou  não  resolver  sobre  a proposta  feita; 

§ 11.  Conceder  licenças  e aposentações  a empregados 
públicos  e rever  estas  ultimas  na  forma  e condições  em 
que  a lei  permittir; 

§ 12.  Determinar  a applicação  das  rendas  votadas 
pela  Assembléa  Geral  para  os  diversos  serviços  da  admi- 
nistração publica; 

§ 13.  Contrahir  empréstimos  autorisados  pelo  poder 
legislativo; 

§ 14.  Celebrar  com  outros  Estados,  mediante  auto- 
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risação  e approvação  legislativa,  ajustes  e convenções 
sem  caracter  politico; 

§ 15.  Remetter  á Assembléa  Geral  no  dia  de  sua 
abertura,  coiijunctamente  com  a mensagem,  um  relato- 
rio  minucioso  em  que  dará  conta  da  situação  do  Estado 
e indicará  as  providencias  legislativas  reclamadas  pelo 
serviço  publico; 

§ 16.  Representar  o Estado  em  suas  relações  offi- 
ciaes  com  o governo  da  União  e com  os  dos  outros  Es- 
tados; 

§ 17.  Reclamar,  nos  casos  dos  Arts.  5.°  e 6.®  da 
Constituição  Federal,  a intervenção  e auxilio  do  go- 
verno da  União; 

§ 18.  Mandar  proceder  á eleição  para  os  membros 
da  Assembléa  Geral; 

§ 19.  Suspender  provisoriamente,  em  virtude  de  re- 
curso legalmente  interposto,  as  posturas  e decisões  dos 
conselhos  municipaes,  nos  termos  dos  Arts.  110  § 7.^^ 
e 114  paragrapho  unico; 

§ 20.  Decretar  soccorros  ou  despezas  extraordiná- 
rias, em  casos  de  calamidade  ou  perigo  publico,  sujei- 
tando o acto  á approvação  do  corpo  legislativo  em  sua 
primeira  reunião; 

Neste  caso  convocará  immediatamente  o Senado 
para  approvação  do  acto  ou  sua  suspensão,  quando  este 
julgue  improcedente  o receio  de  perigo  ou  tenha  elle 
cessado;  dando,  todavia,  parte  circumstanciada  do 
facto  e seus  eífeitos  á Assembléa  Geral  na  primeira 
reunião  para  que  ella  resolva  o que  lhe  parecer  conve- 
niente e decrete  a responsabilidade  dos  agentes  de 
execução  quanto  estes  se  tenham  excedido. 

§ 22.  Perdoar  ou  minorar  as  penas  impostas  a réos 
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condemnados  por  crimes  da  jurisdicção  do  Estado, 
ouvido  o Senado,  excepto  na  hypóthese  do  § 31  do 
art.  36. 


CAPITULO  IV 
Responsabilidade  do  Governador 

Art.  60.  O Governador  do  Estado  será  submettido  a 
processo  e julgamento  perante  o Senado,  precedendo  a 
accusação  que  privativamente  compete  á Camara  dos 
Deputados,  nos  termos  do  Art.  28  § 2.°. 

A accusação,  processo  e julgamento  terão  logar  nos 
crimes  communs  e de  responsabilidade. 

Logo  que  fôr  pela  Camara  declarada  procedente  a 
accusação  contra  o Governador,  ficará  o mesmo  suspenso 
do  exercido  de  suas  funcçÕes. 

Art.  61.  Para  constituir  crime  de  responsabilidade  é 
essencial  que  o facto  imputado  ao  Governador  attente: 

1. °  Contra  a Constituição  e as  leis; 

2. *^  Contra  o livre  exercicio  dos  poderes  politicos; 

3. °  Contra  o goso  e exercico  dos  direitos  individuaes 
e politicos  dos  cidadãos; 

4. °  Contra  a tranquilidade  e segurança  do  Estado; 

5. °  Contra  a probidade  da  administração  e moralidade 
do  Goveruo; 

6. °  Contra  a guarda  e emprego  constitucional  dos  di- 
nheiros públicos; 

Art.  62.  Uma  lei  especial  ou  as  deliberações  de  cada 
uma  das  camaras,  emquanto  esta  lei  não  fôr  promulgada, 
regularão  o processo  respectivo. 
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TITULO  IV 

Do  Poder  Jadiciario 

UAPITÜLG  ÜNICO 

Àrt.  63^  O Poder  Jndiciario  é undepeíideííte  e sera 
‘exercido  por  jmzes  e tribmiaes  do  Pastado,  aos  qtiaes 
pertence  nnicameiiíe  a distribimção  da  justiça  nos  pra- 
'cessos  "e  contestações  que  versarem  sobre  matéria  cri- 
minal^ civil  € administrativa,  que  não  for  da  exclusiva 
:attribuição  dos  Juizes  e tribunaes  federaes. 

Art,  64,  A lei  determinara  o numero,  as  funcçÕes  e 
competenda  dos  ©rgãos  do  poder  judiciário,  a compo^ 
:sição  dos  tribunaes,  a retribuição  e as  demais  garantias 
para  assegurar  aos  funccionarios  d'’ esta  classe  a indis^ 
pensavel  independenda  e aptidão,  observadas  as  dis-^ 
posições  d'’ esta  Constituição, 

Art,  65..  São  orgãos  da  administração  da  justiça: 

Os  Juizes  de  paz,  com  jurisdicção  no  districto, 
aiomeados  por  eleição  popular,  por  tempo  limitado; 

2. ®  Os  tribunaes  do  jury,  nos  termos; 

3. ®  Os  tribunaes  de  comarca,  cuja  missão  pode  set 
«confiada  ajuizes  singulares  vitalicios,  com  a denomiiia-= 
cção  de  juizes  de  direito; 

4. ®  Um  Tribunal  de  Appellaçãô,emquanto  este  numero 
bastar,  em  todo  o Estado,  para  o exercício  da  jurisdicção 
que  lhe  compete:  compor-se-há  de  magistrados  vitalicios 
e inainoviveis; 

5, '®  Um  Tribunal  Revisor,  de  composição  aiialog^aao 
precedente  e cujas  attribuiçÕes  podem  ser  exercidas 
pelo  mesmo,  em  sessões  plenas; 

6, ®  Um  Tribunal  Administrativo  e de  Contas; 

7, ®  Um  Tribunal  de  Conflictos; 
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Estes  dons  últimos  tribunaes  serão  mixtos  e tempo- 
ral ia  a missão  confiada  a seus  membros. 

Emquanto  convier,  as  funcções  de  um  e outro  serão 
desempenhadas  por  uma  só  corporação. 

Art.  66.  Os  Tribunaes  Superiores,  emquanto  forem 
únicos,  terão  sua  séde  na  Capital  do  Estado 

Art.  67.  O Tribunal  de  Appellação  e Revista  com- 
põe-se de  doze  juizes. 

A nomeação  para  o logar  de  juiz  d’este  Tribunal 
será  feita  pelo  Governador  do  Estado,  com  appr ovação 
do  Senado,  mediante  proposta  do  mesmo  tribunal, 
d’ entre  os  magistradros  vitalicios  que  contarem  mais 
de  dez  annos  de  effectivo  exercicio  na  primeira  instancia 
e forem  habilitados  em  concurso. 

§ l.°  A fórma,  prazo,  provas  e outras  solemnidades 
do  concurso  rerão  reguladas  em  lei. 

§ 2.°  Em  egualdade  de  circumstancias  será  preferido 
o candidato  que  por  mais  tempo  houver  exercido  a 
magistratura  vitalicia;  e no  caso  de  egual  antiguidade 
a preferencia  compete  ao  mais  velho. 

Art.  68.  O Tribunal  elegerá  annualmente  seu  pre- 
sidente e vice-presidente,  organisará  regimento  interno, 
nomeará  os  empregados  da  secretaria  e mais  funcciona- 
rios  que  servdrem  perante  elle,  nos  termos  que  a lei 
estatuir. 

Art.  69.  Os  membros  do  Tribunal  de  Appellação  e 
Revista  só  podem  perder  o logar  por  sentença  ou  por 
incapacidade  physica.ou  moral;  caso  em  que  lhes  serão 
mantidos  qs  vencimentos  em  proporçáp  ao  tempo  de 
serviço. 

Art.  70.  Estes  juizes  não  podem  acceitar,  nem  exer- 
cer outras  funcções,  quer  de  nomeação  do  poder  execu- 
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tivo,  quer  de  eleição  popular.  A acceitação  importa 
renuncia  do  cargo  da  magistratura. 

Seus  vencimentos,  uma  vez  fixados,  não  podem  ser 
diminuidos. 

Art.  71.  O Tribunal  Administrativo  e de  Contas  e de 
Conflictos  poderá  ser  composto,  emquanto  fôr  unico,  de 
dons  membros  do  Tribunal  de  Revista  e de  tres  juris- 
consultos notáveis,  designados  um  pela  Camarados  De- 
putados, outro  pelo  Senado  e o terceiro,  que  será  o pre- 
sidente, pelo  Governador. 

Art.  72.  O Tribunal  Administrativo  e de  Contas, 
decidirá  de  todas  as  pendências  do  contencioso  admi- 
ministrativo  que  a lei  declarar  de  sua  competência. 

Art.  73.  Incumbe  privativamente  ao  Tribunal  de 
Conflictos: 

1. °  Resolver  os  conflictos  positivos  e negativos  entre 
as  autoridades  administrativas  e judiciarias. 

2. ®  Conhecer  os  recursos  interpostos  das  decisões  de 
qualquer  juizo  ou  tribunal,  quando  ellas  tenham  por 
fundamento  negar  a validade  das  leis  e regulamentos 
do  Estado,  por  contrários  a esta  Constituição. 

As  sentenças  que  concluirem  pela  inconstitucionali- 
dade  dos  regulamentos  ou  leis,  não  produzem  effeito 
além  dos  casos  occorrentes. 

Art.  74.  Haverá  tantos  tribunaes  de  comarcas  ou 
juizes  de  direito,  quantas  forem  as  comarcas  creadas 
pela  Assembléa  Geral. 

Art.  75.  A lei  estabelecerá  as  condições  para  a 
creação  das  comarcas,  tendo  em  vista  a superficie  da 
região,  a população  e desenvolvimento  industrial  ou 
âgricola,  a maior  commodidade  possivel  dos  habitantes, 
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o inoviment©  d©  foro  e facilidade  na.  administração  da: 
justiça^ 

§ Fixados  assim-  m limites  das  comarcas ^ não- 
podem  ser  alterados  antes  de  decorridos  seis  annos  da 
data  da  mltima  demarcação, 

§ 2,*^  As  comarcas  serão  classificadas  em  dífferentes 
entrancias,  para  o fim  de  regular-se  a nomeação,,  aecesso 
e vencimentos  dos  magistrados  que  podem  ser  remjo vidos 
de  umas  para  outras,  nos  casos,  tempo  e maneira  que 
a lei  determinara 

Art,  76.  O provimento  dos  cargos  día  magistratura 
vitalicia  de  primeira  instancia  será  regulado  pelo  modo- 
seguinte; 

§ 1 Só  poderão  ser  nomeados  os  doutores  ou  bacha- 
réis em.  direito,  graduados  pelas  faculdades  officiaes  da 
União,  ou  por  outras  a ellas  equiparadas, 

§ 2 serão  exigidos  a edade  de  mais  de  vinte  e cinco 
annos  e o exercício,  durante  quatro  annos  pelo  menos, 
dos  cargos  de  estagiário,  agente  do  ministério  publico, 
curador  de  orphãos  e outros  a estes  equivalentes. 

Serão  preferidos  os  que  tiverem  desempenhado  estes 
cargos  no  Estado , 

§ 3.®  Far-se-^ba  a nomeação  por  escolha  do  Governa- 
dor e approvação  do  Senado,  sobre  proposta,  organi- 
sada  em  concurso,  com  informação  do  Tribunal  de 
Appellação, 

Art,  77,  Haverá  sómente  dons  gráos  de  jurisdicção: 
a de  primeira  e a de  segunda  instancia,  salvos  os  casos 
em  que  cabe  recurso  para  o Supremo  Tribunal  Fe- 
deral, 

Art.  78,  A revista  terá  logar  nas  causas  e processos 
decididos  em  ultima  instancia,  quando  se  der  prete- 
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rição  de  formalidade  essencial,  violação  de  lei  ou  in- 
justiça notoria,  Ficam  exceptuadas  as  demandas  de 
pequeno  valor. 

Art.  79.  São  applicaveis  aos  juizes  de  direito  as  dis- 
posições dos  Arts.  69  e 70. 

Art.  80.  Da  pronuncia  contra  os  juizes  de  direito  nos 
crimes  communs  haverá  recurso  necessário  para  o 
Tribunal  Superior. 

Art.  81. 0 jury  é o tribunal  competente  para  o julga- 
mento das  causas  criminaes  e será  instituido  no  civel, 
quando  a lei  o julgar  conveniente. 

Art.  82.  Ninguém  é isento  da  jurisdicção  do  jury. 

Art.  83.  O jury  divide-se  em  grande  e pequeno. 

Art.  84.  Regulando-se  pela  natureza  e gravidade  da 
pena,  a lei  estabelecerá  a linha  divisória  da  competência 
dos  dous  jurys. 

Art. ^85.  São  jurados  todos  os  cidadãos  que  podem 
ser  eleitores,  com  as  limitações  que  a lei  determinar;  e 
tanto  a suà  inscripção  como  a exclusão  competem  pri- 
vativamente ao  poder  judiciário. 

Art.  86.  Os  juizes  de  paz  serão  eleitos  de  quatro 
em  quatro  annos  e servirão  por  escala  annual  na  or- 
dem da  votação. 

Art.  87.  São  aptos  para  o cargo  de  juiz  de  paz  os 
cidadãos  maiores  de  vinte  e um  annos,  domiciliados 
no  districto  desde  um  anno  antes  da  eleição. 

Art.  88.  Fica  instituido  o ministério  publico  repre- 
sentado por  orgãos  hierarchicos,  de  livre  nomeação  e 
demissão  do  chefe  do  poder  executivo. 

Haverá  um  agente  do  ministério  publico,  junto  a 
cada  juizo  ou  tribunal.  Suas  attribuições,  condições  de 
nomeação  e vencimentos  serão  estabelecidos  em  lei. 
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Paraf  o prwimento  d Vstes  cargos  sCrâo  preferidos  os^ 
bacharéis  o-n  doutores  em  direito  < 

Art.  89,  E’  vedada  a creação  de  tríbimaes  extraordi-' 
tiarios,  qualqtter  que  seja  a sua  defiomínaçào^ 

Art.  90,  Haverá  na  administração  da  justiça,  como 
auxiliares  dos  juizes  de  direito  epara  substituil-os  em 
seus  impedimentos  ou  faltas,  preparadores  ou  estagia^ 
rios,  nomeados  d 'entre  os  bacharéis  e doutores  em  di- 
reito, com  as  funcções  e vencimentos'  que  a lei  deter^ 
minar, 

Art,  91.Sáo  publicas  as  aiídíeiíciâs'  e ac  tos  dos  juizes 
e tribuíiaes,  salvo  quando  o contrario  con\der  ao  decoro 
publico^ 

Art.  92,  Os  debates  jtidiciaes,  antes  de  proferida  a 
sentença  final  ení  cada  instancia,  serão  oraes  quando 
qualquer  das  partes  o requerer,  obseiv^ados  os  regimen- 
tos  das  audiências, 

Art,  93.  Nenhuma  autoridade  poderá  sustar  causas 
pendentes,  nem  fazer  ré^dvèr  processos  findos;  ficando 
resalvada,  quanto  a esta  ultima  parte,  a disposição  do 
Art.  81  da  Constituição  FedeTaL 

Art.  94.  São  nullas  de  pleno  direito  as  senten- 
ças: 

1. ®  One  náo  forem  motivadas,  não  se  havendo  por  sa- 
tisfeito este  requisito  quando  ellas  se  limitarem  a fazer 
vagas  allusões  a decisões  de  outros  juizes; 

2. ®  Que,  versando  o litígio  sobre  questão  de  facto,  não 
começarem  pelas  aífinnações  a que  este  der  logar,  con- 
cluindo pela  applicação  do  direito; 

3. ®  Quando  não  indicarem  a lei  ou  preceitos  jurídicos 
em  que  se  baseiam. 

Art . 95 , Ao  poder  executivo  e aos  depositários  da 
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íorça  ou  autoridade  publica  incumbe  o dever  de  respei- 
tar, cumprir  e fazer  cumprir  as  decisões  do  poder  judi- 
ciário, 

Art.  96.  Lc^o  que  sejam  fixados  os  vencimentos 
dos  magistrados  e membros  do  ministério  publico, 
deixarão  elles  de  perceber  custas  c emolumentos,  que 
serão  arrecadados  em  favor  da  fazenda  do  Estada. 

Art,  97,  N-as  causas  eiveis  poderão  as  partes  no- 
mear juizes  árbitros^  cuja  sentença  será  executada 
sem  recurso^  se  assim  aquellas  convencionarem. 

Art.  98,  A lei  providenciará  de  modo  que  seja  man- 
tida a unidade  da  jurisprudência, 

Art.  99,  Na  codificação  geral  das  leis  do  processo, 
ter-se-ba  em  vista:  a reducção  das  custas  forenses  ao 
estrictamente  necessário,  a suppressão  de  formalidades 
inúteis  e a diminuição  dos  prazos, 

TITULO  V 
I)o  Município 

CAPITULO  UNICO 

Art.  roo,  O território  do  ‘Estado  contuúa  dividido 
em  municipios. 

Só  por  lei  do  Estado  poderão  ser  creados  outros  mu- 
nicipios ou  alterada  a circumscripção  dos  já  constitui- 
dos,  precedendo  sempre  representação  dos  mimicipios 
interessados. 

Art.  101.  Cada  municipio  representará,  aleiU  da 
unidade  territorial,  uma  collectividade  politica  formada 
por  interesses  communs  e relações  naturaes  de  caracter 
local,  com  poder  proprio,  direitos  e deveres  dis- 
tinctos. 

. Art.  102,  O governo  inimicipâl  terá  sua  séde  nas 
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cidades  e villas,  ora  existentes,  e naquellas  qiie  se 
crearem,  cointanto  que  o municipio  tenha  mais  de 
quinze  mil  habitantes. 

Art.  103.  E’  da  privativa  competência  da  muni- 
cipalidade a creação  dos  districtos  em  que  se  snbdi- 
virá  cada  municipio. 

Art.  104.  Ao  municipio  pertence  o sen  governo 
interno,  administrativo  e economico,  salvas  as  res- 
tricçÕes  previstas  nesta  Constituição. 

Art.  105.  Haverá  em  cada  municipio  um  conselho 
deliberativo  e um  intendente  encarregado  das  funcções 
executivas,  um  e outro  de  eleição  popular. 

O intendente  não  poderá  ser  membro  do  conse- 
lho municipal  nem  terá  voto  em  suas  deliberações. 

Art.  106.  Em  lei  organica  serão  regulados,  de 
conformidade  com  as  bases  estabelecidas  nesta  Con- 
stituição, os  ser\dços  municipaes  e a composição  dos 
respectivos  conselhos  e intendências,  que  poderão 
variar  segundo  o desenvolvimento,  população  e ex- 
tensão dos  municipios. 

Paragrapho  unico.  Hâverá  um  conselho  de  admi- 
nistração em  cada  parochia  rural  composto  de  tres 
ou  mais  membros,  segundo  sua  importância  ou  po- 
pulação. 

A presidência  e a parte  executiva  do  conselho  serão 
exercidas  por  um  administrador  também  eleito. 

Alt.  107.  A eleição  do  conselho  municipal  far-se-ha 
por  lista  incompleta. 

Art.  108.  Poderão  ser  eleitos  intendentes  e mem- 
bros dos  conselhos  todos  os  cidadãos  que,  sendo 
elegíveis  para  o cargo  de  deputados,  forem  contri- 
buintes de  impostos  municipaes  e não  estejam  obri- 
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gados  por  dividas,  contractos  ou  qualquer  outra  res- 
ponsabilidade para  com  os  cofres  do  municipio. 

Alt,  109,  Uma  lei  organica  especial  marcará  as 
attribuições  dos  conselhos  municipaes,  de  accordo  com 
as  seguintes  disposições: 

Os  conselhos  terão  autonomia  em  tudo  quanto  fôr 
do  peculiar  interesse  do  municipio,  competindo-lhes: 

§ 1,°  Orçar  annualmente  a receita  e fixar  a des- 
peza  do  municipio,  decretando,  respeitadas  as  dispo- 
posições  da  Constituição  Federal  e da  do  Estado,  além 
das  multas,  taxas  e emolumentos  de  policia  e econo- 
mia municipal,  impostos  e contribuições; 

Pr  i vati  vamente: 

I. .  Para  o fundo  escolar:; 

II.  Sobre  o valor  locativo  dos  prédios; 

III.  Sobre  o gado  e seu  consumo. 

Sem  prejuizo  dos  impostos  estaduaes  semelhantes: 

I,  Sobre  o exercido  de  artes,  industrias  e pro- 
fissões; 

II,  Sobre  o commercio  a retalho  ou  a varejo,  em 
grosso  ou  por  atacado; 

III,  Sobre  a viação,  navegação  e transporte  que 
tenham  seus  pontos  inicial  e terminal  dentro  do  pe- 
rímetro do  municipio; 

IV,  Sobre  a exportação  de  generos  ou  mercadorias 
produzidos  no  municipio,  ou  nelle  beneficiados;  sendo 
absolutamente  vedado  tributar  generos  e mercadorias 
em  transito; 

§ 2,"®  Administrar  livremente  os  bens  e rendas  muni* 
cipaes,  fiscalisando  a arrecadação,  applicação  e destino 
delias; 

§ 3,""  Celebrar  com  outros  conselhos,  ajustes,  couven* 
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ções  e contractos  de  interesse  municipal,  administrativo 
e fiscal; 

§ 4.°  Contrahir  empréstimos,  determinando  as  con- 
dições destes  e designando  o fundo  necessário  á sua  amor- 
tisação  e juros,  o qual  não  poderá  ter  outra  applicação, 
comtanto  que  o encargo  annual  destes  compromissos 
não  exceda  á quinta  parte  da  renda  municipal; 

§ 5.°  Organisar  a policia  municipal,  como  lhe  parecer 
conveniente;  prestando  aos  presos  pobres,  correccionaes 
e aos  não  sentenciados  sustento,  curativo  e vestuário  e 
mantendo,  á sua  custa,  casa  para  prisão  dos  mesmos; 
e bem  assim  casa  para  quartel,  luz  e agua  para  os  des- 
tacamentos que  da  capital  forem  mandados  estacionar 
em  qualquer  localidade  do  municipio; 

§ 6.®  Crear^  manter,  transferir  e supprimir  escolas  de 
instrucção  primaria,  com  o concurso  do  Estado, 
onde  o municipio  não  puder  desempenhar  este  ser\dço, 
e sem  prejuizo  das  instituições  congeneres,  que  aquelle 
entenda  crear  e manter; 

{ 7.®  Occorrer  ás  despezas  com  os  ser\dços  de  vacci- 
nação,  illuminação  publica,  asseio,  limpeza,  calçamen- 
to, esgoto,  arborisações,  ajardinamentos  e quaesquer 
outros,  inclusive  com  o de  soccorros  aos  indigentes  e 
enfermos  pobres  do  municipio  e demais  serriços  de 
assistência  publica; 

§ 8.°  Reconhecer  os  poderes  de  seus  membros  e os 
do  intendente  municipal;  providenciar  sobre  todas  as 
eleições  que  interessarem  somente  ao  mimicipio  e jul- 
gar delias; 

§ 9.®  Convocar  os  eleitores  para  as  eleições  federaes  e 
do  Estado,  occorrendo  ás  despezas  necessárias,  para  o 
que  poderá  reclamar  auxilio  do  Estado  e da  União; 
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§ 10.  Legislar  por  meio  de  posturas  sobre  estradas, 
ruas,  jardins,  logradouros  públicos,  mercados,  abaste- 
cimento d’ agua,  obras  de  irrigação  e asseio  publico,  in- 
cêndios, illuminação,  bibliothecas  populares,  prédios 
escolares,  hospitaes,  hygiene  e saude  publica,  embelle- 
zamento  e regularidade  dos  edifícios,  ruas  e povoações; 
cemitérios,  respeitada  a propriedade,  administração  e 
livre  exercício  do  respectivo  culto,  naquelles  que  tive- 
rem sido  construídos  por  corporações  religiosas;  assim 
como  sobre  viação  urbana  e os  demais  serviços  e obras 
de  interesse  local; 

§ 11.  Nomear  ou  demittir  os  empregados  de  sua  im- 
mediata  dependencia; 

§ 12.  Prestar  seu  assentimento  ás  propostas  do  inten- 
dente para  a nomeação  de  empregados  que  delle  de- 
pendam; 

§ 13,  Approvar  ou  não  as  contas  que  o intendente  de- 
verá apresentar  na  primeira  sessão  de  cadaanno,  concer- 
nentes á sua  administração  durante  o anno  fíndo; 

§ 14.  Consentir,  mediante  licitação,  na  arrematação 
por  um  anno  dos  impostos  municipaes; 

§ 15.  Decretar  desapropriações  por  necessidade  ou 
utilidade  municipal  nos  casos  e na  forma  determinados 
por  lei; 

§ 16.  Comminar  multas  até  sessenta  mil  réis  e 
penas  de  prisão  até  oito  dias. 

Art.  110.  São  attribuições  do  intendente: 

1. °  Executar  e fazer  executar  todas  as  leis  e resôlü* 
ções  do  conselho; 

2. °  Exercer  a superintendência  de  todos  os  estabeleci* 
mentos  e obras  municipaes; 

3. °  Administrar  as  propriedades  dô  município  e arre- 
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cadar  suas  rendas  por  meio  de  prepostos  idoneos  e afian- 
çados, preferidos  em  licitação  publica; 

4. °  Nomear  com  assentimento  do  conselho  e demittir 
livremente  os  empregados  que  delle  dependam; 

5. *^  Fazer,  por  intermédio  de  seus  agentes,  a po- 
licia do  municipio; 

6. ®  Cuidar  dos  caminhos  vicinaes,  pontes  e de  todos 
os  serviços  sobre  os  quaes  legislam  os  conselhos,  e fis- 
calisar  os  subvencionados  pelo  municipio; 

7. ®  Representar  perante  o conselho  ácerca  das  pos- 
turas e decisões  que  lhe  parecerem  inconvenientes  ou 
inconstitucionaes,  e recorrer  de  sua  definitiva  delibe- 
ração para  o governo  do  Estado,  nos  casos  do  Art.  114; 

8. ®  Apresentar  um  relatorio  annual  sobre  o estado 
de  todos  os  serviços  e propriedades  municipaes,  dando 
conta  da  administração  do  anno  findo  e apresentando 
as  bases  do  orçamento  do  anno  seguinte; 

9. ®  Assistir  as  sessões  do  conselho  sempre  que  lhe 
parecer  conveniente,  ou  fôr  por  este  convidado  e con- 
vocal-o  para  negocio  urgente  que  por  elle  deva  ser  re- 
solvido. 

Art.  111.  A’s  funcções  próprias  reunirá  a autoridade 
municipal  aquellas  que  procederem  de  delegação  do  po- 
der competente  na  execução  de  serviços  de  caracter 
geral,  creados  por  lei. 

Art.  112.  Os  bens  e rendas  municipaes  não  estarão 
sujeitos  á execução;  e quando  os  conselhos  forem  con- 
demnados  a pagar  alguma  divida  ou  tenham  que  cum- 
prir alguma  obrigação,  incluirão  nos  orçamentos  a 
quantia  necessária  para  satisfazer  o debito. 

Se  esta  formalidade  fôr  preterida,  ou  se  o pagamento 
não  se  eífectuar,  os  membros  que  derem  causa  á omis- 
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são,  OU  O intendente  que  não  effectuar  o pagamento, 
ficarão  pessoal  e civilmente  responsáveis. 

Art.  113.  Os  membros  dos  conselhos  municipaes  e 
o intendente  responderão  perante  o juiz  de  direito  pelos 
crimes  praticados  no  exercicio  de  suas  funcções,  com 
recurso  necessário  para  o Superior  Tribunal  de  Justiça 
do  Estado. 

Art.  114.  As  posturas  e decisões  dos  conselhos  niu- 
nicipaes  poderão  ser  annulladas  pela  Assembléa  Geral 
nos  casos  seguintes: 

1. °  Quando  forem  contrarias  ás  leis  do  Estado  e fe- 
deraes; 

2. °  Quando  forem  offensivas  dos  direitos  de  outros 
municipios; 

3. °  Quando  forem  manifestamente  gravosas  em  ma- 
téria de  impostos,  havendo  representação  assignada  por 
cem  municipes  contribuintes. 

Paragrapho  unico.  Na  ausência  da  Assembléa  Geral, 
o Governador  poderá  suspender  taes  posturas  e decisões; 
mas,  desde  que  aquella  se  reuna,  dar-lhe-ha  communi- 
cação  do  occorrido  para  que  resolva  deíinitivamente. 

Art.  115.  O mandato  dos  conselhos  e dos  intendentes 
jurará  quatro  annos. 

A lei  organica  regulará  as  substituições  e as  incom- 
patibilidades no  exercicio  deste  mandato. 

Art.  116.  A fazenda  municipal  terá  o privilegio  do 
executivo,  nos  mesmos  casos  que  a do  Estado. 
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TITULO  VI 

Da  milícia,  policia  e fazenda  do  Estado 

CAPITULO  I 
Da  77iilicia  e policia 

Art.  117.  Haverá  no  Estado,  além  da  força  policial, 
uma  milicia  cuja  organisação  e deveres  disciplinares 
serão  regulados  por  lei  Ordinaria;  obser\'ando-se  os  se- 
guintes principios: 

§ l.°  Esta  força  não  poderá  ser  formada  por  meio  de 
recrutamento  forçado; 

§ 2.°Será  aproveitada  para  sua  organisação  a actual 
guarda  nacional; 

§ 3.°  Será  seu  commandante  em  chefe  o Governador 
do  Estado  a quem  compete  a nomeação  dos  officiaes; 

§ 4.°  Dentro  dos  limites  da  lei  esta  força  será  essen- 
cialmente obediente; 

§ 5.°  Só  por  ordem  do  Governador,  ella  poderá  ser 
reunida  ou  mobilisada,  sem  prejuizo,  porém,  dos  di- 
reitos da  União,  nos  termos  da  Constituição  Federal; 

§ 6*°  Os  officiaes  d’esta  milicia  só  perderão  as  pa- 
tentes por  condemnação  em  mais  de  um  anno  de  prisão, 
passada  em  julgado,  no  foro  commum,  ou  por  condem- 
nação  imposta  por  conselho  de  seus  pares,  cuja  organi- 
sação e attribuições  serão  estabelecidas  em  lei; 

§ 7.°  Sempre  que  a milicia  civica  do  Estado  fôr  cha- 
mada, nos  termos  da  Constituição  Federal,  a exercer 
funcções  da  força  armada,  ficará  sujeita  ás  leis  e disci- 
plinas militares; 

Art.  118.  O serviço  da  policia  e segurança  do  Estado 
será  dirigido  por  um  chefe  de  nomeação  do  Governador 
e de  sua  immediata  confiança. 
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Art.  119.  o serviço  da  policia  ficará  sendo  um  ramo 
da  administração  superior,  ao  qual  incumbe  a manu- 
tenção da  ordem,  da  paz  e da  tranquillidade  publicas. 

Art.  120.  Compete  á administração  policial: 

1. °  a direcção  e fiscalisação  das  prisões; 

2. °  auxiliara  autoridade  judiciaria  na  execução  das 
sentenças  e ordens  legaes; 

3. °  auxiliar  os  municipios  em  sua  policia,  fazer  res- 
peitar as  posturas  e prender  os  infractores; 

4. °  providenciar  sobre  a defesa  das  populações  nos 
logares  onde  a ordem  fôr  alterada,  auxiliar  a investi- 
gação dos  crimes  e perseguir  os  criminosos. 

Art.  121.  O chefe  do  serviço  policial  terá  em  todos 
os  municipios  do  Estado  um  commissariado,  que  será 
retribuido  quando  os  seus  recursos  o permittirem. 

Art.  122.  Para  a administração  da  policia  o Estado 
manterá  a força  publica  necessária,  organisada  segundo 
o plano  por  lei  estabelecido. 

CAPITULO  II 

Da  Fazenda  do  Estado 

Art.  123.  A receita  e despeza  do  Estado  serão 
encarregadas  a uma  repartição  com  o nome  de  Thesouro 
do  Estado,  onde  em  diversas  estações  creadas  por  lei 
se  regulará  a sua  administração,  arrecadação,  conta- 
bilidade e corrrespondencia. 

Art.  124.  No  Thesouro  do  Estado  se  organisará 
annualmente  o balanço  geral  da  receita  e despeza  do 
anno  anterior  e o orçamento  de  todas  as  despezas 
publicas  do  anno  seguinte  e dos  meios  de  suppril-as, 
para  serem  presentes  á Assembléa  Geral  nos  primeiros 
dias  de  sua  reunião. 
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Art.  125.  Constituirão  objecto  de- receita  do  Estado. 

§ 1.^^  Os  impostos  e taxas  que  forem  decretados: 

I.  Sobre  a exportação  de  generos  e mercadorias, 
salvo  as  que  vierem  em  transito,  com  direitos  pagos 
em  outros  Estados; 

II.  Sobre  moveis  ruraes  e urbanos; 

III.  Sobre  transmissão  de  propriedade; 

IV.  Sobre  industrias  e profissões; 

V.  Sobre  herança  e legados; 

VI.  De  sellos,.  quanto  aos  actos  emanados  do  governo 
do  Estado  e negocios  de  sua  economia,  e de  direitos  e 
emolumentos; 

VII.  Sobre  quaesquer  outras  fontes  de  receita  que 
forem  creadas  sem  contravenção  do  disposto  nos  Arts. 
7.°,  9.°  e 11  da  Constituição  Federal. 

§ 2.®  O producto: 

I.  Da  exploração  das  minas,  mattas  e industrias 
extractivas,  sob  um  regimen  de  conservação  e benefi- 
ciação, por  arrematação  ou  outro  meio; 

II.  Da  venda  ou  aforamento  de  terras  publicas,  nos 
termos  que  a lei  estatuir; 

III.  Da  renda  dos  telegraphos,  correios  e viasferreas, 
que  forem  propriedade  do  Estado. 

Art.  126.  A sua  despeza  comprehende,  além  do 
serviço  da  divida  interna  e externa  cujo  pagamento 
o governo  do  Estado  afiança  e garante,  todos  os 
demais  serviços  expressamente  creados  e votados 
por  lei. 
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TITULO  VII 
Hegimen  Eleitoral 

CAPITULO  UNICO 

Art,  127,  A fimcção  do  voto  nas  eleições  de  membros 
da  Assembléa  Geral,  Governador,  Intendentes,  mem- 
bros dos  Conselhos  Municipaes  e Juizes  de  paz  será 
'exercida  mediante  suiTragio  directo,  pelos  cidadãos  alis- 
tados na  forma  doesta  Constituição  e lei  regula- 
mentar, 

Nas  eleições  municipaes  serão  eleitores  os  estrangei- 
ros que  tiverem  um  anno  de  residência  pelo  menos  e 
forem  contribuintes  no  municipio, 

Art,  128,  São  alistáveis  para  a funcção  geral  do 
voto  todos  os  cidadãos  brazileiros  maiores  de  vinte  e 
ium  annos,  que  souberem  ler  e escrever, 

Art,  129,  São  excluidos-: 

1, °  Os  anaiphâbetos; 

2, ®  Os  mendigos", 

3, °  As  praças  de  pret,  exceptuados  os  alumnos  dâs 
escolas  militares  de  ensino  superior; 

4, °  Os  religiosos  de  ordem  monastica,  companhias, 
congregações  ou  communidades  de  qualquer  denomi- 
nação, sujeitos  a voto  de  obediência,  regra  ou  estatuto, 
que  importe  renuncia  da  liberdade  individuaL 

Art,  130,  São  inelegiveis  os  cidadãos  não  alistaveis> 

Art.  131,  Proceder-se-ha  annualmente  á revisão 
eleitoral,  e todas  as  interpretações  se  farão  no  sentido 
de  alargar  o suffragio. 

Art,  132.  Nenhuma  autoridade  civil  ou  militar  po- 
derá em  caracter  official  intervir  na  eleição,. nem  fazer 
convocações  populares  para  alliciação  de  eleitoresi 


c. 
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Alt,  135,  Sempre  qtie  fór  possível  as  eleições  terão» 
lo^ar  em  domingos  on  dias  feriados, 

Art,  134,  Xenhum  eleitor,  nm  mez  antes  on  depois 
da  eleição,  poderá  ser  preso  sob  pretexto  algum,  salvo 
flagrancia  on  pronuncia  em  crime  ínafiançavel,  e nos 
demais  casos  em  que  a lei  exceptuar, 

Art,  135,  Lei  especial  regulará  o modo  e tempo  da 
qualificação  e re\dsão  e o processo  eleitoral, 

TITULO  VIII 

Declaração  de  direitos  e garantias 

CAPITULO  ÜNICO 

Art.  136.  Esta  Constituição  assegura  aos  brazíleíros 
e estrangeiros  residentes  no  Estado  a in\dolabilidade 
dos  direitos  concernentes  á liberdade,  á segurança  indi- 
vidual e á propriedade,  nos  termos  seguintes: 

§ l.°  Todos  são  eguaes  perante  a lei; 

§ 2.°  Ninguém  póde  ser  obrigado  a fazer  ou  deixar 
de  fazer  alguma  cousa,  senão  em  virtude  da  lei; 

§ 3 .°  Qualquer  individuo  tem  o direito  de  resistir  a 
ordens  illegaes,  quaes  as  emanadas  de  autoridade  in- 
competente, as  destituídas  das  solemnidades  externas 
necessárias  para  sua  validade,  ou  as  manifestamente 
contrarias  á lei; 

§ 4.°  A excepção  do  flagrante  delícto,  a prisão  não 
poderá  executar-se  senão  depois  da  pronuncia  do  indi- 
ciado, salvos  os  casos  determinados  em  lei,  e mediante 
ordem  escripta  da  autoridade  competente; 

§ 5.°  Ninguém  poderá  ser  conservado  em  prisão  sem 
culpa  formada; 

Ainda  com  culpa  formada,  ninguém  poderá  ser  reco- 
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Ihido  a prisão  on  nella  detido,  se  prestar  fiança  idônea 
nos  casos  em  que  a lei  a admitte: 

§ Dar-se-ha  o habeas-corpus  sempre  que  o indi- 
víduo soffrer,  ou  se  achar  em  imminente  perigo  de  sof- 
frer  violência  ou  coacção  por  illegalidade  ou  abuso  de 
poder, 

§ 7,°  Ninguém  será  sentenciado  senão  por  autoridade 
competente,,  em  virtude  de  lei  anterior  e na  forma  por 
ella  prescripta; 

§ A casa  é o asylo  inviolável  do  individuo:  nin- 
guém pode  nella  penetrar  á noite  sem  consentimento 
do  morador,  senão  para  acudir  a victimas  de  crimes  ou 
desastres;  nem  de  dia,  senão  nos  casos  e pela  forma 
prescriptos  na  lei; 

^ 9,®  Ao  accusado  se  assegurará  na  lei  a mais  plena 
defeza,  com  todos  os  recursos  e meios  essenciaes  a ella, 
desde  a nota  de  culpa,  entregue  em  vinte  e quatro  horas 
ao  preso  e assignada  pela  autoridade  competente  com  os 
nomes  do  accusador  e das  testemunhas; 

§ 10.  Nenhuma  pena  passará  da  pessoa  do  delin* 
quente; 

§ 11,  Nos  crimes  da  jurisdicção  do  Bstado  não  serão 
applicaveis  as  penas  de  galés,  de  banimento  e de  morte; 

§ 12.  A’  excepção  das  causas  que  por  sua  natureza 
pertencem  a juizos  especiaes,  não  haverá  foro  privile- 
giado; 

§ 13.  Qualquer  individuo  pode  entrar,  transitar,  con- 
servar-se no  Bstado,  ou  d’elle  sahir,sem  nenhum  emba- 
raço, transportando  comsigo  seus  bens,  guardados  os 
regulamentos  policiaes  e salvo  prejuizo  de  terceiros; 

§ 14.  A todos  é licito  reunirem-se  livremente  e setU 
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armas^  nãa  podendo  ínter\dr  a polícia  senão  j^ra  man- 
ter a ordem  pnblíca; 

§ 15,  permíttído  a qnem  qner  qtie  seja  represen- 
tar ^ mediante  petição,  aos  poderes  pnblícos,  dennnciar 
abusos  das  autoridades  e promover  a responsabilidade 
dos  ctilpados; 

f 16,  E’  garantido  o direito  de  associação  para  fins 
conhecidos  e licitos; 

f 17,  Em  qualquer  assumpto  é IEtc  a manifestação 
do  pensamento  pela  imprensa,  pela  tribuna,  ou  por 
outro  qualquer  meio,  sem  dependencía  de  censura; 
respondendo  cada  um  pelos  abusos  que  commttter  nos 
casos  e pela  forma  que  a lei  determinar,  Fica  abolido  o 
anouymato; 

§ 18,  E’  inviolável  o sígíllo  da  correspondência; 

§ 19,  A ninguém  pode  ser  prohibido  o exercicio  de 
qualquer  profissão,  trabalho,  cultura,  industria  ou  com- 
mercio,  que  não  seja  prejudicial  aos  bons  costumes,  á 
segurança  e á saude  dos  cidadãos; 

§ 20,  O direito  de  propriedade  mantem-se  em  toda  a 
sua  plenitude,  salvo  a desapropriação  por  necessidade 
ou  utilidade  publica,  mediante  indemnisação  prévia; 

§ 21,  Os  inventos  industríaes  pertencerão  aos  seus 
autores,  aos  quaes  ficará  garantido  por  lei  um  privi- 
legio temporário,  ou  será  concedido  um  prêmio  rasoavel 
quando  haja  conveniência  em  vulgarisar  o invento; 

§ 22.  Aos  autores  de  obras  literárias  ou  artísticas  é 
garantido  o direito  exclusivo  de  reproduzil-as  pela  im- 
prensa ou  por  qualquer  outro  processo; 

Os  herdeiros  dos  autores  gosarão  desse  direito  pelo 
tempo  que  a lei  determinar; 
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§ 23.  A lei  também  assegurará  a propriedade  das 
marcas  de  fabricas; 

§ 24.  Por  motivo  de  crença  ou  de  funcção  religiosa 
nenhum  cidadão  poderá  ser  privado  dos  seus  direitos 
civis  e politicos,  nem  eximir-se  do  cumprimento  de 
qualquer  dever  civico; 

§ 25.  Todos  os  individuos  e confissões  religiosas 
podem  exercer  publica  e livremente  o seu  culto,  asso- 
ciando-se para  esse  fim  e adquirindo  bens,  observadas 
as  disposições  do  direifo  commum; 

§ 26.  Nenhum  culto  ou  egreja  gosará  de  subvenção 
official,  nem  terá  relações  de  dependencia  ou  alliança 
com  o governo  do  Estado  e dos  municipios; 

§ 27.  Será  leigo  o ensino  ministrado  nos  estabeleci- 
mentos públicos; 

^ 28.  Os  cemitérios  públicos  terão  caracter  secular  e 
serão  administrados  pela  autoridade  municipal; 

§ 29.  O Estado  garante  a instrucção  publica  pri- 
maria, secundaria  e profissional; 

§ 30.  O Estado  deve  protecção  á miséria  e á in- 
fância; 

§ 31.  Todo  cidadão  póde  aspirar  a qualquer  cargo 
publico,  com  a unica  restricção  de  capacidade  e idonei- 
dade exigidas  por  lei; 

§ 32.  A lei  não  teráeífeito  retroactivo; 

§ 33.  Em  caso  algum  poderão  ser  taxados  para  pa- 
gamento de  imposto  de  qualquer  natureza  os  artistas  e 
operários,  que  exercerem  arte  ou  oíficio  em  estabeleci- 
mento industrial  ou  oíficina,  e cujo  salario  não  exceda 
de  tres  mil  réis  diários; 

§ 34.  Além  dos  direitos  e garantias  expressos  na 
presente  Constituição,  prevalecem  quantos  direitos  e 
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garantias  se  deduzem  da  fórma  de  governo  e dos  prin- 
cípios que  ella  consagra. 

TITULO  IX 

CAPITULO  UNICO 
Da  Reforma  Constitucional 

Art.  137  Cada  uma  das  Camaras  pode,  em  qual- 
quer tempo,  propor  a reforma  de  um  ou  mais  artigos 
da  presente  Constituição. 

Art.  138.  Apresentada  a proposta  de  reforma  e 
apoiada  pela  quarta  parte  da  Camara  em  que  foi  ini- 
ciada, passará  por  tres  discussões,  e sendo  o projecto 
appr ovado  por  dois  terços  de  votos,  será  remettido  á 
outra  Camara,  onde,  mediante  o mesmo  processo,  se 
fôr  approvado,  ficará  para  ser  presente  á primeira  ses- 
são da  legislatura  seguinte;  e se  nesta,  depois  de  tres 
discussões,  fôr  appr  ovada  por  dous  terços  dos  votos  em 
cada  uma  das  Camaras,  haver-se-ha  por  feita  a reforma 
e será  incorporada  á Constituição,  como  parte  inte- 
grante d’ella,  depois  de  assignada  e publicada  pelos  pre- 
sidentes e secretários  das  duas  Camaras. 

Art.  139.  A reforma  da  Constituição  pode  ser  pro- 
vocada perante  a Camara  por  petição  assignada  por 
mais  de  quinze  mil  cidadãos  que  estejam  alistados 
eleitores. 

TITULO  X 

CAPITULO  I 
Disposições  Geraes 

Art.  140.  A nenhum  cidadão  investido  em  fun- 
cções  de  qualquer  dos  tres  poderes  será  facultado  exercer 
as  do  outro. 
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Art.  141.  Ninguém  poderá  exercer  mais  de  um 
cargo  remunerado,  ainda  prescindindo  da  remuneração 
de  um  delles. 

. Art.  142.  Continuam  em  vigor,  emquanto  não  revo- 
gadas, as  leis  do  antigo  regimen,  no  que  explicita  ou 
implicitamente  não  fôr  contrario  ás  Constituições  Fe- 
deral e d’ este  Estado. 

Art.  143.  Os  funccionarios  públicos  são  estricta- 
mente  responsáveis  pelos  abusos  e omissões  em  que 
incorrem  no  exercicio  de  seus  cargos,  assim  como  pela 
indulgência  ou  negligencia  em  não  responsabilisarem 
effectivamente  seus  subalternos. 

O funccionario  publico  obriga-se  por  juramento  ou 
compromisso  formal,  no  acto  da  posse,  ao  fiel  desem- 
penho dos  seus  deveres. 

Art.  244.  O empregado  publico  que  contar  mais  de 
dez  annos  de  serviço  no  emprego,  sem  nota  que  desa- 
bone a sua  conducta,  só  poderá  ser  demittido  por  Sen- 
tença ou  por  motivo  de  incapacidade  physica  ou  moral, 
sendo-lhes  mantidas  neste  ultimo  caso  as  vantagens  de 
aposentação  e monte-pio  estabelecidas  em  lei. 

N ão  se  comprehendem  nesta  disposição  os  cargos  de 
confiança  e os  de  commissão  temporária. 

Art.  145.  São  insanavelmente  nullos  os  actos  de  au- 
toridade civil,  collectiva  ou  individual,  praticados  em 
presença  e por  solicitação  da  força  publica  ou  de  reu- 
nião sediciosa. 

Art.  *146.  Quando  não  tiver  sido  decretada  a lei  de 
orçamento  vigorará  a do  exercicio  anterior. 

Art.  147.  Não  poderão  ser  admittidos  como  objecto 
de  deliberação  na  Assembléa  Geral  os  projectos  tenden- 
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tes  a abolir  a forma  do  governo  ou  a restringir  o suffra- 
gio  eleitoral. 

Art.  148.  O ensino  primário  será  gratuito,  obrigato- 
rio  e universalisado. 

Art.  149.  Não  é permittida  a creação  de  cargos  vita- 
licios  fora  dos  casos  previstos  nesta  Constituição  e os 
que  comprebendem  o notariado  e professorado. 

Art.  150.  Uma  lei  estabelecerá  as  insignias  e os  sellos 
do  Estado. 

Art.  151.  Serão  mantidas  ou  creadas  pelo  Estado  as 
repartições  precisas  para  o servdço  geral,  sem  prejuizo 
das  que  forem  creadas  pelos  municipios. 

CAPITULO  II 
Disposições  tra?isitoi'ias 

Art.  l.°  Approvada  esta  Constituição  será  ella  pro- 
mulgada pela  mesa  da  Assembléa  Constituinte  e assig- 
nada  por  todos  os  representantes. 

Art.  2.°  Após  a promulgação,  á Assembléa  elegerá 
por  maioria  absoluta  de  votos  na  primeira  votação,  e, 
se  nenlium  candidato  a obtiver,  por  maioria  relativa  na 
segunda,  o Governador  do  Estado  da  Bahia. 

§ l.°  O Governador  eleito  na  forma  deste  artigo  occu- 
pará  o cargo  durante  o primeiro  período  governa- 
mental; 

§ 2.°  Para  esta  eleição  não  haverá  incompatibili- 
dades; 

§ 3.°  Concluida  a eleição,  a Assembléa  dará  por  termi- 
nada a sua  missão  constituinte  e,  separando-se  em  Ca- 
mara  e Senado,  encetará  immediatamente  o exercício  de 
suas  funcções  normaes. 

Art.  3.°  A respeito  dos  membros  da  referida  Assembléa 
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não  prevalecem  as  imcQinpatibilidades  estabelecidas  por 
esta  Constituição,  salvo  as  que  entendem  com  o exer- 
cieio  cumulativo  de  outras  funcçÕes  publicas  durante  as 
sessões. 

Art.  4.°  Ao  começarem  os  trabalhos  da  primeira  legis- 
latura, depois  de  reconhecidos  os  poderes,  discriminará 
o Senado  as  tres  turmas  de  seus  membros,  cujo  mandato 
tem  de  cessar  no  primeiro,  segundo  e terceiro  biennio. 
Esta  discriminação  se  fará  pela  ordem  da  votação  obtida 
pelos  eleitos  e apurada  pelo  Senado. 

Art. '5.®  Dentro  do  mais  breve  prazo  deverão  ser  pro- 
mulgadas as  leis  concernentes: 

1. ®  A’  organisação  e administração  da  justiça  e codi- 
gos  processuaes; 

2. °  Ao  ensino  publico; 

3. °  Ao  regimen  e processo  eleitoraes; 

4. °  A’  organisação  municipal; 

5. °  A’  responsabilidade  dos  funccionarios. 

Art.  6.®  Na  organisação  de  todos  os  serviços  públicos, 
de  accordo  com  a presente  Constituição,  serão  respeita- 
dos os  direitos  adquiridos  e preferidos  os  funccionarios 
de  mais  nota  e merecimento. 

Art.  7.^^  A primeira  organisação  da  magistratura  do 
Estado  será  feita  pelo  Governador,  que  nomeará  os 
membros  do  Tribimal  de  Appellação  e Revista,  os  juizes 
de  direito  e os  estagiários,  sem  dependencia  das  forma- 
lidades exigidas  na  presente  Constituição;  contem- 
plando, quando  lhe  permittir  a conveniência  do  serviço 
publico,  os  actuaes  desembargadores,  juizes  de  direito  e 
municipaes,  conforme  seu  merecimento;  podendo,  ou- 
trosim,  rever  a actüal  divisão  judiciaria,  de  forma  que 
as  comarcas  não  excedam  de  quarenta. 
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Art.  8.°  Todos  os  privilégios  e concessões  decretados 
por  lei  do  antigo  regimen,  on  por  actos  dos  Governado- 
res, caducarão  no  prazo  de  um  anno,  a contar  da  data 
da  promulgação  d’ esta  Constituição,  se  a esse  tempo  não 
tiverem  tido  começo  de  execução. 

Art.  9.°  Serão  sujeitos  á revisão  da  Assembléa  Geral 
todos  os  actos  praticados  pelo  governo  do  Estado,  desde 
15  de  Novembro  de  1889  até  a promulgação  da  presente 
Constituição,  que  tragam  onus  aos  cofres  públicos  ou 
encargos  ao  Estado. 

Art.  10.  O Governador  do  Estado  fica  autorisado, 
immediatamente  após  a publicação  da  presente  Consti- 
tuição, a entender-se  com  os  mais  Governadores  dos 
Estados  sobre  a suspensão  e annullação  dos  impostos 
ou  quaesquer  direitos  inter-estaduaes,  de  conformidade 
com  o § 14  do  Art.  59. 

Art.  11.  Emquanto  por  lei  não  fôr  definitivamente 
marcado  o vencimento  do  Governador,  perceberá  elle  o 
honorário  de  dezoito  contos  annuaes . 

Art.  12.  A capital  será  transferida  para  o centro  do 
Estado,  em  local  designado  pelo  Governador,  depois  de 
estudos  convenientes,  com  a approvação  da  Assembléa 
Geral,  e em  ponto  equidistante  o maispossivel  da  actual 
Capital  e do  Rio  S.  Francisco. 

Mandamos,  portanto,  a todas  as  autoridades,  a quem 
o conhecimento  e execução  d’ esta  Constituição  perten- 
cerem que  a executem  e façam  executar  e observar  fiel 
e inteiramente  como  n’ella  se  contém. 

Publique-se  e cumpra-se  em  todo  o território  do  Es- 
tado. 

Sala  das  sessões  da  Assembléa  Constituinte  do  Estado 


DO  ESTADO  DA  BAHIA  51 

da  Bahia,  em  2 de  Julho  de  1891,  3.°  da  Republica  dos 
Estados  Unidos  do  Brasil. 

Luiz  Vianna,  presidente 

Dr.  Satyro  de  Oeiveira  Dias,  vice-presidente 

Wenceslau  de  Oliveira  Guimarães,  1.°  secretario 

Dr.  João  Baptista  de  Sá  Oliveira,  2.°  secretario 

Pedro  Vergne  de  Abreu 

Francisco  Gomes  de  Oliveira 

Dr.  José  Ignacio  da  Silva 

José  Joaquim  Landulpho  Medrado 

Dr.  Juvencio  Cândido  Xavier 

Joaquim  Soares  Chaves 

Dr.  Joaquim  dos  Reis  Magalhães 

VicTORiNO  José  Pereira  Junior 

Engenheiro  Joaquim  Arthur  Pedreira  Franco 

Jayme  Lopes  Villas-Boas 

Dr.  Flavio  Guedes  de  Araújo 

Dr.  Reginaldo  José  Brandão 

Appio  Cláudio  da  Rocha  Medrado  . 

José  da  Rocha  Leal 
JuLio  Cesar  Gomes  da  Silva 
Dr.  Antonio  Rodrigues  Teixeira 
Barão  de  Lacerda  Paim 

Antonio  J.  Pires  de  Carvalho  e Albuquerque 

João  Gonçalves  Tourinho 

Aristides  da  Costa  Borges 

Dr.  Manoel  Dantas 

Joaquim  Alves  da  Cruz  Rios 

Dr.  Salvador  José  Pinto 

Dr.  Francisco  Muniz  Ferrão  de  Aragão 

Dr.  Cosme  Moreira  de  Almeida 

Dr.  Aristides  Galvão  de  Queiroz 

Heleodoro  de  Paula  Ribeiro 
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Pharmaceutico  Amaro  de  Lellis  Piedade 

Dr.  Joaquim  Cuimerio  Dantas  Bião 

Capitão  Salvador  Pires  de  Carvalho  Aragão 

Amancio  Pedreira  Gomes 

Dr.  Antonio  Pacheco  Mendes 

Antonio  Bahia  da  Silva  Araújo 

Dr.  Francisco  Luiz  Vianna 

Laurindo  Alves  de  Oliveira  Regis 

Dr.  João  Martins  da  Silva 

Francisco  Alvares  dos  Santos  Souza 

Dr.  Manuel  Victorino  Pereira 

Barão  de  Geremoabo 

Luiz  Antonio  Barbosa  de  Almeida 

Estevão  V AZ  Ferreira 

Dr.  José  Joaquim  Ribeiro  dos  Santos 

Augusto  A.  Guimarães 

Dr.  Joaquim  Manuel  Rodrigues  Lima 

Eduardo  Pires  Ramos 

Dr.  José  de  Aquino  Tanajura 

Joaquim  da  Costa  Pinto 

Innocencio  Galvão  de  Queiroz 

José  Marcellino  de  Souza 

Dr.  Emygdio  Joaquim  dos  Santos 

Dr.  Horacio  Cezar 

Chefe  de  divisão  reformado  Joaquim  Leal 
Ferreira 

Dr.  Alexandre  José  de  Barros  Bittencourt 
Barão  de  Camaçari 
Dr.  Manoel  Antonio  Melgaço 
Dr.  Manuel  de  Assis  Souza 
Capitão-tenente  Almiro  Leandro  da  Silva 
Ribeiro 


IIEFBMA  MSTITIlCliAl 


APPROVADA  PEPA 


A 

24  DE  MAIO  DE  1915 


I3ÀMI>V 

IMPRENSA  OFFICIAL  DO  ESTADO 

Rua  da  Misericórdia,  n.  1 


L 


As  M3e:sas  do  Senado  e da  Camara  dos  Deputados  do 
EvSTado  Federado  da  Bahia,  usando  da  attribuição  que  ehes 
É CONFERIDA  PEEO  ART,  138  DA  CONSTITUIÇÃO  DE 
2 DE  JUEHO  DE  1891,  FAZEM  PÜBEICO  QUE  A ASSEMBUÉA  GE* 
RAE  IvEGISEATIVA,  DEPOIS  DOS  TRAMITES 
CONSTITUCIONAES,  REFORMA  A MESMA  CONSTITUIÇÃO, 

'COJV®0  ABAIXO  SE  SEGUE,  ASSIGNADA  PEEAS  MESAS  DOS  DOIS 

RAMOS  DO  Poder  Degestativo  do  Estado; 

EePORMft  DM  C0NSTITMICÃ0 


A Assembléa  Geral  Legislativa,  no  uso  da  fa- 
culdade que  llie  é conferida  pelo  Art>  137  da  Consti- 
tuição do  Estado,  promulgada  ein  2 de  Julho  de 
1891,  reforma  a mesma  Constituição,  que  fica  alterada 
nos  seguintes  artigos: 

Art,  8,""  Salvos  os  casos  indicados  nesta  Consti- 
tuição, as  duas  camaras  funccionarão  separadamente, 
mas  na  mesma  época,  na  capital  do  Estado, 

Só  por  motivo  urgente  de  salvação  publica  po- 
derão funccionar  em  outro  logar  com  prévia  delibe- 
ração da  Assembléa  Geral,  tomada  por  dois  terços  da 
totalidade  de  cada  uma  das  camaras  ou  por  convo- 
cação motivada  do  chefe  do  poder  executivo  em  de- 
claração publica,  ou  communicação  escripta  e reser- 
vada aos  representantes,  'que  lhe  manifestarão  o seu 
consentimento  por  qualquer  meio. 
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Art.  19.  Os  Deputados  e Senadores  perceberão 
um  subsidio  pecuniário  e ajuda  de  custo  pelo  modo 
que  a lei  determinar. 

§ 1 Tanto  o subsidio,  como  a ajuda  de  custo  se- 
rão fixados  por  lei  ordinaria  que  só  prevalecerá  para 
a legislatura  seguinte. 

§ 2.°  O exercício  do  mandato  durante  as  proro- 
gações  não  será  retribuído,  quando  estas  excederem 
de  trinta  dias. 

Art.  36  Compete  á Assembléa  Geral  fazer  leis, 
intrepretal-as,  suspendei -as  e revogal-as;  e,  particu- 
larmente: 

§ 1 Orçar  a receita  e fixar  a despeza  annual 
do  Kstado  e approvar  as  contas  da  receita  e despeza 
do  exercício  financeiro  anterior; 

§ 2,^  Auctorizar  o poder  executivo  a contraliir 
empréstimos  e a fazer  outras  operações  de  credito 
fixando  o máximo  dos  compromissos  annuaes  que 
tenbam  de  pesar  sobre  o Estado,  de  sorte  que  não 
excedam  á quinta  parte  de  suas  rendas; 

§ 3.°  Legislar  sobre  a divida  publica  e estabe* 
lecer  os  meios  de  satisfazer  seu  pagamento; 

§ 4.®  Regular  a arrecadação  e a distribuição  das 
rendas  do  Estado,  estabelecendo  as  contribuições,  ta- 
xas e impostos  necessários,  nos  limites  prescriptos 
pela  Constituição  Federal; 

§ 5.°  Fixar  annualmente  a força  publica  e a sua 
despeza; 

§ 6.®  Regular  a admiministração  dos  bens  do  Es- 
tado e providenciar  sobre  a sua  acquisição  e alienação; 

§ 7.^  Legislar  sobre  o ensino  primário,  secundá- 
rio e superior,  especialmente  sobre  o ensino  technico 
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e profissional,  creando  escolas  praticas  de  agricultura 
nos  centros  agricolas  do  Estado,  instituições  de  ensi- 
no industrial  eartistico  e uma  universidade  na  Capital; 

§ 8.®  Eegislar  sobre  a organisação  municipal  de 
accordo  com  o Art.  68  da  Constituição  Federal; 

§ 9.^  Eegislar  sobre  a organisação  judiciaria  e 
processual; 

§ 10.  Decretar  a divisão  civil,  judiciaria  e elei- 
toral do  Estado; 

§ 11.  Mudar  a Capital  do  Estado,  quando  assim 
convier  á sua  segurança  e interesse; 

§ 12.  Auctorizar  o poder  executivo  a entabolar  com 
outros  Estados  ajustes  e negociações,  sem  caracter  po- 
litico,  dependentes  de  ulterior  approvação  da  Assem- 
bléa; 

§ 13.  Crear  e supprimir  empregos  públicos  e 
fixar-lhes  as  attribuiçÕes  e vencimentos; 

§ 14.  Deliberar  sobre  a annexação  de  território 
de  outro  Estado; 

§ 15.  Regular  as  condições  e o processo  da  elei- 
ção para  os  cargos  do  Estado  e do  municipio,  de  ac- 
cordo com  os  principios  adoptados  na  presente  Con- 
stituição; 

§ 16.  Organisar  a milicia  do  Estado,  aproveitando 
a actual  Guarda  Nacional  e estabelecendo  os  preceitos 
disciplinares  a que  ficará  sujeita; 

§ 17.  Eegislar  sobre  commercio,  immigração,  co- 
lonisação,  industrias  e agricultura,  nos  limites  traça- 
dos pela  Constituição  Federal; 

§ 18.  Eegislar  sobre  as  obras  publicas,  estradas, 
ferro-vias,  canaes  e sobre  a navegação  de  rios  que  não 
estejam  subordinados  á administração  federal; 
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§ 19.  Legislar  sobre  a desapropriação  por  utili- 
dade do  Estado,  ou  municipal,  determinando  os  casos 
e a forma  por  que  deverá  ter  logar; 

§ 20.  Legislar  sobre  terras  publicas,  mineração 
e industrias  extractivas; 

§ 21.  Legislar  sobre  a economia  penitenciaria, 
casas  de  prisão  com  trabalho  e de  correcção; 

§ 22.  Legislar  sobre  a assistência  publica,  casas 
de  caridade  e distribuição  de  soccorros; 

§ 23.  Organisar  os  codigos  rural  e florestal; 

§ 24.  Legislar  sobre  a organisação  do  trabalho, 
attendendo  á idade  e ao  sexo  dos  operários; 

§ 25.  Legislar  sobre  a hygiene  publica  e particular; 

§ 26.  Reclamar  a intervenção  da  União  nos  casos 
dos  Arts.  5°.  e G".  da  Constituição  Federal; 

§ 27.  Decretar  leis  que  tornem  eííectiva  a respon- 
sabilidade dos  funccionarios  que  tenham  a seu  cargo  a 
arrecadação  das  rendas  publicas  do  Estado  e do  muni- 
cipio; 

§ 28.  Legislar  sobre  o estabelecimento  de  monte- 
pio obriga torio  em  beneficio  dos  funccionarios  do  Es- 
tado. e suas  familias; 

§ 2 9. Decretar  todas  as  leis  e resoluções  necessá- 
rias ao  exercicio  dos  poderes  que  a Constituição  confe- 
re ao  Governo  do  Estado; 

§ 30.  Legislar  sobre  instituições  de  credito  real  e 
agricola  e sobre  a mobilisação  do  solo; 

§ 31.  Legislar  sobre  quaesquer  outros  objectos  de 
interesse  para  o Estado,  em  todos  os  casos  não  exclusi- 
vamente reservados  ao  poder  federal  ou  municipal; 

§ 32.  Proclamar  o governador  e resolver  sobre  a 
renuncia  do  seu  cargo; 
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§ 33.  Commutar  e perdoar  as  penas  impostas  aos 
funccionarios  públicos  do  Estado,  nos  crimes  de 
responsabilidade; 

§ 34.  Marcar  o subsidio  dos  Deputados  e Senado- 
res e os  vencimentos  do  Governador  do  Estado,  não 
podendo  estes  últimos  ser  alterados  pelas  legislaturas 
comprehendidas  no  seu  periodo  administrativo; 

§ 35.  Conceder  ao  Governador  licença,  por 
tempo  determinado,  para  se  ausentar  do  Estado; 

§ 36.  Ceder  aos  municipios  os  edificios  ou  propri- 
edades do  Estado,  que  sobre  solicitação  dos  conselhos 
se  reconheça  lhes  serem  de  utilidade,  uma  vez  que  não 
sejam  necessários  ao  serviço  do  Estado; 

§ 37.  Annular  as  posturas  e decisões  dos  conse- 
lhos municipaes  nos  casos  do  Art.  114  e seus  paragra- 
phos; 

§ 38.  Prorogar  o tempo  das  sessões  até  quando 
julgar  conveniente  ao  bom  desempenho  de  suas  func- 
ções; 

§ 39.  Velar  na  guarda  da  Constituição  e das  leis 
do  Estado  e da  União. 

Art.  48.  O Governador  do  Estado  não  poderá  ser 
reeleito  para  o quatriênio  governamental  immediato;  e 
o substituto  que  houver  exercido  as  funcções  do  gover- 
no durante  os  últimos  seis  mezes,  não  poderá  ser 
eleito  Governador  no  periodo  seguinte. 

Art.  49.  Prevalecem  a respeito  da  eleição  para  o 
cargo  de  Governador  as  incompatibilidades  definidas 
no  Art.  23,  referentes  ás  funcções  legislativas. 

São  também  inelegiveis  para  o dito  cargo: 

§ l.°  Os  membros  do  Congresso  Federal; 

§ 2.°  Os  Ministros  e Secretários  do  Presidente 
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da  Republica,  salvo  resignando  seus  cargos  trez  me- 
zes  antes  da  eleição; 

§ 3."^  Os  parentes  consanguineos  e afins  do  Go- 
vernador 011  de  qualquer  dos  seus  substitutos  que  se 
achar  em  exercicio  ao  tempo  da  eleição,  ou  que  o 
tenha  deixado"  até  seis  mezes  antes. 

Art.  54.  O Governador  não  poderá  ausentar-se 
do  território  do  Estado  sem  licença  da  Assembléa 
Geral  sob  pena  de  perda  do  cargo;  salvo  estando 
encerrada  a mesma,  caso  em  que,  por  motivo  de 
moléstia  ou  outro  de  urgência  justificada,  poderá 
fazel-o  até  o prazo  de  6 mezes,  independente  de 
licença,  o que  siibmetterá  á approvação  da  Assembléa 
Geral,  logo  que  ella  se  reuna. 

Art.  55.  A eleição  do  Governador  se  effectiiará 
em  todo  o Estado,  tres  mezes  antes  de  findar  o 
periodo  governamental. 

Art.  59.  São  attribiiições  do  Governador: 

§ l.°  Sanccionar,  promulgar  e fazer  publicar  as 
leis  e resoluções  da  Assembléa  Geral,  expedindo 
decretos,  instriicções  e regulamentos  para  sua  boa 
execução; 

§ 2.°  Convocar  extraordinariamente  a Assembléa 
Geral,  quando  assim  convier  aos  interesses  do  Estado; 

§ 3.°  Fazer  propostas  de  leis  á Assembléa  Geral 
sem  prejiiizo  da  iniciativa  que  a esta  compete; 

§ 4.®  Velar  pela  fiel  execução  das  leis; 

§ 5.°  Organizar,  reger  e distribuir  a força  pu- 
blica do  Estado; 

§ 6.°  Prover  os  cargos  civis,  os  da  policia  e os 
da  milicia,  nomeando  e demittindo  com  as  restricções 
e pela  forma  determinada  nas  leis; 
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§ 7.®  Nomear  e demittir  livremente  seus  secre- 
tários; 

§ 8.°  Nomear  os  membros  dos  Tribimaes  Supe- 
riores e os  juizes  de  primeira  instancia,  segundo  as 
regras  da  presente  Constituição; 

§ 9,°  Remover  os  juizes  de  primeira  instancia, 
nos  casos  e na  forma  difinidos  na  lei; 

§ 10.  Nomear  em  cominissao  para  todos  os  car- 
gos públicos  cujo  preenchimento  effectivo  dependa 
da  approvação  do  Senado  emquanto  este  não  estiver 
funccionando,  ou  não  resolver  sobre  a proposta  feita; 

§ 11.  Conceder  licenças  e aposentações  a empre- 
gados públicos  e rever  estas  ultimas  na  forma  e con- 
dições em  que  a lei  permittir; 

§ 12.  Determinar  a applicação  das  rendas  vota- 
das pela  Assembléa  Geral  para  os  diversos  serviços 
da  administração  publica; 

§ 13.  Contrahir  empréstimos  auctorisados  pelo 
poder  legislativo; 

§ 14.  Celebrar  com  outros  Estados,  mediante 
auctorisação  e approvação  legislativa,  ajustes  e con- 
venções sem  caracter  politico; 

§ 15.  Remetter  á Assembléa  Geral,  no  dia  de 
sua  abertura,  conjunctamente  com  a Mensagem,  um 
relatorio  minucioso  em  que  dará  conta  da  situação 
do  Estado  e indicará  as  providencias  legislativas  recla- 
madas pelo  serviço  publico; 

§ 16.  Representar  o Estado  em  suas  relações  ofíi- 
ciaes  com  o governo  da  União  e com  os  dos  outros 
Estados. 

§ 17.  Reclamar,  nos  casos  dos  Arts  5.°  e 6.°  da 
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Constituição  Federal,  a intervenção  e auxilio  do  gover- 
no da  União. 

§ 18.  Mandar  proceder  a eleição  para  os  membros 
da  Assembléa  Geral. 

§ 19.  Suspender  provisoriamente,  em  virtude 
de  recurso  legalmente  interposto,  as  posturas  e 
decisões  dos  conselhos  municipaes,  nos  termos  dos 
Arts.  110  § 7.^^  e 114  paragrapho  unico. 

§ 20.  Decretar  soccorros  ou  despezas  extraordi- 
nárias em  casos  de  calamidade  ou  perigo  publico, 
sujeitando  o acto  á appr ovação  do  poder  legisla- 
tivo em  sua  primeira  reunião. 

§ 21.  Perdoar  ou  minorar  as  penas  impostas 
a réoS  condemnados  por  crime  de  jurisdicção  do 
Estado,  ouvindo  o Senado,  excepto  na  hypothese 
do  § 33  do  Art.  36. 

Art.  65.  São  orgãos  da  administração  da  jus- 
tiça: 

1°  Os  juizes  de  paz  com  jurisdicção  no  dis- 
tricto,  nomeados  por  eleição  popular  por  tempo 
limitado; 

2. °  Os  Tribnnaes  do  Jnry  nos  termos; 

3. °  Os  juizes  municipaes  nos  termos;  tendo  na 
capital  taes  fnnccionarios  a designação  de  juizes 
substitutos;  e os  juizes  de  direito  nas  comarcas; 

4""  Um  Tribunal  Superior  de  Justiça,  emqnanto 
este  numero  bastar. 

Art.  66.  Os  Tribnnaes  Superiores,  emqnanto 
forem  únicos,  terão  sua  séde  na  capital  do  Estado. 

Art.  67.  O Tribunal  Superior  de  Justiça  com- 
por-se-á  de  doze  juizes. 

A nomeação  para  o logar  de  membro  deste 
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Tribunal  será  feita  pelo  Governador  do  Estado,  com 
approvação  do  Senado,  mediante  proposta  do  mesmo 
Tribunal,  dentre  os  magistrados  vitalicios  que  con- 
tarem mais  de  dez  annos  de  effectivo  exercicio  na 
primeira  instancia  e forem  habilitados  em  concurso. 

§ l.°  A forma,  prazo,  provas  e outras  solemni- 
dades  do  concurso  serão  reguladas  em  lei. 

§ 2.°  Em  egualdade  de  circunstancias  será  pre- 
ferido o candidato  que  por  mais  tempo  houver 
exercido  a magistratura  vitalicia  e no  caso  de  egual 
antiguidade  a preferencia  compete  ao  mais  velho. 

Art.  69.  Os  juizes  do  Tribunal  Superior  de 
Justiça  e os  membros  do  Tribunal  de  Contas  só 
podem  perder  o logar  por  sentença  ou  por  incapaci- 
dade physica  ou  mental,  caso  em  que  lhes  serão 
mantidos  os  vencimentos  em  proporção  ao  tempo  de 
serviço. 

Art.  71.  Fica  creado  o Tribunal  de  Contas,  que 
será  composto  de  cinco  membros  vitalicios  inamo- 
viveis,  nomeados  pelo  Governador,  com  a approvação 
do  Senado,  entre  os  bacharéis  ou  doutores  em 
direito,  maiores  de  30  annos  e de  reconhecida  com- 
' petencia;  resalvados  os  vencimentos  dos  membros 
do  Tribunal  de  Conflictos  e Administrativo,  que 
não  forem  aproveitados,  até  a terminação  dos  seus 
respectivos  mandatos. 

Art.  72.  O Tribunal  de  Contas  terá  a com- 
petência que  a lei  determinar. 

Art.  75.  A lei  estabelecerá  as  condições  para 
a creação  das  comarcas,  tendo  em  vista  a superficie  da 
região,  a população  e desenvolvimento  industrial  ou 
agricola,  a maior  commodidade  possivel  dos  habitantes, 
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O movimento  do  foro  e facilidade  da  administração  da 
justiça. 

§ Fixados  assim  os  limites  das  comarcas,  não 
podem  ser  alterados  antes  de  decorridos  seis  annos  da 
data  da  sua  demarcação. 

§ 2.°  As  comarcas  serão  classificadas  em  diííereu- 
tes  entrancias  para  o fim  de  regular-se  a nomeação, 
accesso  e vencimentos  dos  juizes  de  direito,  que  só 
poderão  ser  removidos  pelo  Governador,  por  accesso,  a 
pedido,  ou  por  motivo  de  conveniência  publica,  caso 
em  que  deverá  preceder  a acquiescencia  do  Tribunal 
Superior  de  Justiça. 

Art.  76.  O provimento  dos  cargos  de  magistratura 
vitalicia  de  primeira  instancia  será  regulado  pelo  modo 
seguinte: 

§ l.°  Só  poderão  ser  nomeados  os  doutores  ou 
bacharéis  em  direito,  graduados  pelas  faculdades  oífi- 
cíaes  da  União  ou  por  outras  a ellas  equiparadas; 

§ 2.®  Serão  exigidos  a edade  de  mais  de  vinte  e 
cinco  annos  e o exercício,  durante  quatro  annos  pelo 
menos,  dos  cargos  de  juiz  municipal  ou  substituto  do 
juiz  de  direito  da  capital,  agente  do  ministério  publico, 
curador  de  orphãos,  e outros  a estes  equivalentes; 

Serão  preferidos  os  que  tiverem  desempenhado 
estes  cargos  no  Estado; 

§ 3°  Far-se-á  a nomeação  por  escolha  do  Gover- 
nador e appr ovação  do  Senado,  sob  proposta,  organizada 
em  concurso  perante  o Tribunal  Superior  de  Justiça  e 
com  a informação  deste. 

Art.  78.  O Tribunal  Superior  de  Justiça  conhecerá 
em  recurso  de  embargos,  únicos  e afinal  por  todos  os 
juizes  do  Tribunal,  além  das  allegações  de  defeza,  dos 
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casos  em  que  se  der  inconstitucionalidade,  preterição 
de  lei  ou  formalidade  essencial,  injustiça  notoria  ou 
restituição. 

Art.  81.  O Jury  éo  Tribunal  competente  para 
o julgamento  das  causas  criminaes. 

Art.  90.  Os  juizes  municipaes  dos  termos  e os 
substitutos  da  capital  serão  nomeados  dentre  os  ba- 
charéis ou  doutores  em  direito  e terão  as  funcções 
que  a lei  determinar. 

Art.  96.  As  custas  e emolumentos  que  possam 
pertencer  aos  magistrados  e membros  do  ministério 
publico  serão  arrecadadas  em  favor  da  fazenda  do 
Estado. 

Art.  100.  O território  do  Estado  continúa  dividido 
em  municipios  . 

Só  por  lei  do  Estado  poderão  ser  creados  outros 
municipios  ou  alterada  a circumscripção  dos  já 
constituidos,  precedendo  sempre  representação  dos 
municipios  interessados. 

§ 1.^^  O municipio  que  não  tiver  as  condições 
legaes  para  manter-se  será  extincto  pela  Assembléa 
Geral  e seu  território  annexado  a um  ou  mais  mu- 
nicipios, com  audiência  dos  interessados  em  prazo 
que  a lei  determinar. 

§ 2.°  Os  novos  municipios  que  forem  constitui- 
dos por  desmembramento  serão  responsáveis  por 
parte  da  divida  daquelle  ou  daquelles  de  onde  se 
desaggregarem,  devendo  essa  parte  ser  avaliada  por 
árbitros  nomeados  pelos  interessados. 

Art.  105.  Haverá  em  cada  municipio  um  con- 
selho deliberativo  e um  intendente  encarregado  das 
funcções  executivas;  sendo  sua  investidura  e perda 
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do  cargo  regulados  pela  forma  determinada  em  a 
lei  organica  dos  municipios. 

§ 1.*^  O conselho  será  de  eleição  popular  directa, 
renovando-se  pela  metade  biennalmente. 

§ 2.°  O intendente  não  poderá  ser  membro  deste 
conselho  nem  terá  voto  em  suas  deliberações. 

Art.  115.  O mandato  dos  conselhos  municipaes 
durará  quatro  annos.  A renovação,  porém,  e duração 
do  mandato  do  primeiro  conselho — eleito  ápos  a pro- 
mulgação desta  reforma,  serão  reguladas  pela  lei 
organica,  que  também  definirá  as  incompatibilidades 
e substituições  no  exercicio  das  funcções  de  conse- 
lheiro municipal. 

Dás  eleições  municipaes  haverá  recurso  volun- 
tário para  o Senado  em  caso  de  contestação  de 
diploma,  após  a verificação  de  poderes  pelos  conse- 
lhos municipaes. 

Art.  127.  A funcção  do  voto  nas  eleições  de 
membros  da  Assembléa  Geral,  Governador,  membros 
dos  Conselhos  Municipaes  e Juizes  de  paz  será  exer- 
cida mediante  suffragio  directo  pelos  cidadãos  alistados 
na  forma  desta  Constituição  e lei  regulamentar. 

Nas  eleições  municipaes  serão  eleitores  os  extran- 
geiros  que  tiverem  um  anno  de  residência,  pelo  menos, 
e forem  contribuintes  do  municipio. 

Ficam  suppressos  os  Arts.  73  e 74  da  Constituição. 

Art.  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Bahia,  24  de  Maio  de  1915. 

Mesa  do  Senado: 

Dezembargador  Manoee  Jeronymo  Gonçal- 
ves, Presidente  interino 


CONSTITUCIONAL  1 7 

João  Martins  da  Silva,  1.®  Secretario 
Coronel  José  Abraham  Cohim,  2.^"  Secretario 

Mesa  da  Gamara  dos  Deputados: 

Pamphilo  d’Utra  Freire  de  Carvalho,  Pre- 
sidente da  Camara  dos  Deputados 

Bacharel  Eusebio  Cardoso,  1.°  Secretario 
Cândido  Villas-Boas,  2.°  Secretario 
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— DO  — 

Estado  da  Bahia 

Lei  de  2 de  Julho  de  1891,  em  que  está 
incorporada,  na  fôrma  do  seu  Art.  138,  a 
Reforjna  Constitucional  de  24  de  Maio 
de  1915. 


€m  %mnxYXfitnit 

O Povo  DA  Bahia,  por  seus  representantes 

REUNIDOS  EM  AsSEMBEÉA 

Constituinte,  estabeuece,  decreta  e 

PROMULGA  A SEGUINTE 

CONSTITUIÇÃO 

TITULO  I 

CAPITULO  UNICO 

Do  Estado  seu  território  e Governo 

Art.  1°.  A Bahia  é um  Estado  soberano,  unido 
aos  demais  do  Brazil  e formando  com  elles  uma 
Republica  Federativa:  no  livre  exercicio  de  sua  sobe- 
rania, somente  reconhece  os  limites  expressamente 
definidos  na  Constituição  Federal, 

Art.  2 d Sen  território  é o mesmo  da  antiga  Pro- (*) 

(*)  Todos  os  artigos  da  Reforma  Constitucional  de  24  de  Maio 
de  1915  estão  em  lettra  menor  e os  que  se  não  alteraram  em  lettra 
maior. 
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vincia,  sem  prejuízo  das  acquisições  que  se  realisem 
nos  termos  do  Art.  4.°  da  mesma  Constituição;  não 
podendo,  porém,  em  caso  algum,  ser  desmembrado  ou 
subdividido. 

Art.  3.°  Sua  forma  de  governo  é republicana  fede- 
rativa, democrática  e representativa. 

Alt,  4.^  A soberania  do  Estado  reside  no  povoe  se 
exercita  pelos  tres  poderes — legislativo,  executivo  e 
judiciário — , independentes  e harmônicos  entre  si. 

A nenhum  d’ estes  poderes  é licito  delegar  a outro 
o exercício  de  suas  funcções. 

TITULO  II 

Do  poder  Legislativo 

CAPITULO  I 
Disposições  geraes 

Art.  5^^.  O poder  legislativo  é delegado  á Assem- 
bléa  Geral  com  a sancção  do  Governador. 

Art.  6®.  A Assembléa  Geral  compõe-se  de  duas  ca- 
maras:  a dos  Deputados  e o Senado. 

Quer  a uma,  quer  a outra,  caberá  a iniciativa  das 
leis,  salvas  as  h^^potheses  do  Art,  28  § 1°. 

Art.  7°.  A Camara  dos  Deputados  compõe-se  de  42 
membros  e o Senado  de  21. 

§ 1®.  Este  numero  poderá  ser  augmentado  quando 
se  verificar,  pelo  recenseamento  da  população  do  Es- 
tado, que  não  corresponde  á proporção  de  um  depu- 
tado para  cincoenta  mil  habitantes  e de  um  senador 
para  cem  mil;  não  devendo,  porém,  exceder  de  120 
deputados  e 60  senadores. 
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§ 2.°  O recenseamento  da  popnlação  do  Estado  será 
feito  decennalmente,  podendo  ser  aproveitados  os  tra- 
balhos idênticos  mandados  proceder  pelo  governo  da 
União. 

Art.  8o  Salvos  os  casos  indicados  nesta  Constituição,  as 
duas  camaras  funccionarão  separadamente,  mas  na  mesma 
época,  na  capital  do  Estado. 

Só  por  motivo  urgente  de  salvação  publica  poderão  funccio- 
nar  em  outro  logar  com  prévia  deliberação  da  Assembléa  Geral, 
tomada  por  dois  terços  da  totalidade  de  cada  uma  das  camaras 
ou  i>or  convocação  motivada  do  chefe  do  poder  executivo  em 
declaração  publica,  ou  communicação  escripta  e reservada  aos 
representantes,  que  lhe  manifestarão  o seu  consentimento  por 
qualquer  meio. 

Art.  9.°  A Assembléa  Geral  reunir-se-á  ordinaria- 
mente no  dia  7 de  Abril  de  cada  anno,  independente 
de  convocação,  e fimccionará  durante  tres  mezes  con- 
tados da  data  de  sna  installação;  podendo  ser  prorogada 
ou  convocada  extraordinariamente,  mas  nunca  dissol- 
vida. 

§ 1.®  Cada  legislatura  durará  dois  annos. 

§ 2.°  Em  caso  de  vaga  por  qualquer  causa,  o Gover- 
nador mandará  proceder  á eleição,  logo  que  receba  com- 
municação da  respectiva  Camara. 

§ 3."^  Presume-se  ter  renunciado  o mandato  o senador 
ou  deputado  que,  durante  uma  sessão  annual  inteira, 
não  comparecer  nem  mandar  escusa,  tomando-a  publica 
e expressa  perante  a sua  camara. 

Art.  10.  As  sessões  serão  publicas  quando  o contrario 
nãofôr  resolvido  por  maioria  de  votos. 

Art.  11.  A Assembléa  Geral  funccionará: 

§ l.°  Independente  da  maioria  absoluta  de  seus 
membros  para  discussão  das  matérias  da  ordem  do  dia. 
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durante  o tempo  que  fôr  regimental  ou  até  que  ellas  se 
esgotem; 

§ 2,‘^Com  a presença  da  maioria  absoluta  dos  mem- 
bros de  cada  camara  para  deliberação  ou  votação; 

§ 3.°  Com  a presença  de  dois  terços,  pelo  menos, 
quando  se  tratar  da  approvação: 

de  projectos  não  sanccionados; 

de  projectos  de  interesse  individual  ou  de  auxilios 

! 

a quaesquer  emprezas  ou  associações; 

c)  de  concessões  e privilégios; 

d) áQ  impostos  que  tenham  por  fim  proteger  quaesquer 
industrias  exploradas  com  matérias  primas  estrangeiras, 
em  prejuizo  de  outras  dos  mesmos  productos  exploradas 
com  matérias  primas  nacionaes; 

e)  de  augmento  de  despeza  não  proposta  no  orça- 
mento; 

f)  de  despeza  nova  ainda  que  proposta  pelo  go- 
verno; 

g)  da  escolha  do  local  designado  para  a transferencia 
da  capital  do  Estado. 

Art.  12.  Cada  camara  verificará  e reconhecerá  os  po- 
deres de  seus  membros,  elegerá  sua  mesa,  nomeará  os 
empregados  da  respectiva  secretaria,  regulará  sua  policia 
interna,  e formulará  seu  regimento  sobre  as  seguintes 
bases: 

§ l.'' Nenhum  projecto  de  lei  ou  resolução  poderá 
entrar  em  discussão,  sem  que  tenha  sido  dado  para 
ordem  do  dia,  pelo  menos,  vinte  e quatro  horas  antes. 

§2.®  Cada  projecto  de  lei  ou  resolução  passará  so- 
mente por  tres  discussões. 

§ 3.°  De  uma  a outra  discussão  o intervallo  não  po- 
derá ser  menor  de  vinte  e quatro  horas. 
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Art.  13.  Os  deputados  e senadores  são  invioláveis 
por  suas  opiniões  no  exercicio  do  mandato. 

Art.  14.  Os  deputados  e senadores,  depois  de  have- 
rem recebido  diploma  até  nova  eleição,  não  poderão  ser 
presos  nem  processados  criminalmente,  sem  prévia  li- 
cença de  sua  camara,  salvo  flagrante  delicto  em  crime 
inafiançavel. 

Neste  caso,  preparado  o processo  até  a pronuncia  ex- 
clusiva, a autoridade  processante  o renietterá  á camara 
respectiva,  para  que  ella  resolva  se  o processo  deve  con- 
tinuar, e ser  ou  não  o deputado  ou  senador  suspenso  de 
suas  funcçÕes. 

Art.  15.  Os  membros  da  Assembléa  Geral,  quando 
tomarem  assento,  contrahirão  em  sessão  publica  o com- 
promisso de  bem  cumprir  os  seus  deveres. 

Art.  16.  Ninguém  poderá  ser  ao  mesmo  tempo  mem- 
bro de  ambas  as  camaras,  ou  de  qualquer  d’ellas  e do 
Congresso  Federal. 

Art.  17.  E’  vedada  a accumulação  do  mandato  legis- 
lativo com  o exercicio  de  qualquer  outra  funcção  publi- 
ca, durante  as  sessões. 

Art.  18.  Qualquer  representante  poderá  renunciar  o 
mandato. 

Art.  19.  Os  Deputados  e Senadores  perceberão  um  subsi- 
dio pecuniário  e ajuda  de  custo  pelo  modo  que  a lei  determinar. 

§ 1q  Tanto  o subsidio,  como  a ajuda  de  custo  serão  fixados 
por  lei  ordinaria,  que  só  prevalecerá  para  a legislatura  seguinte. 

§ 2q  O exercicio  do  mandato  durante  as  prorogações  não 
será  retribuído  quando  estas  excederem  de  trinta  dias. 

Art.  20.  Nenhum  deputado  ou  senador  poderá  cele- 
brar contractos  com  o poder  executivo,  acceitar  empre- 
gos ou  commissões  remuneradas  do  Estado  ou  da  União. 
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A inobservância  d’ essas  disposições  dará  ipso  facto 
logar  á extincção  do  mandato  legislativo  e á nnllidade 
do  contracto  celebrado. 

§ l.°  Kxceptuam-se os  accessos  e promoções  previstas 
em  lei  e as  commissões  militares. 

§ 2.®  Qnalqner  das  camaras  poderá  resolver  sobre  a 
dispensa  de  alguns  de  seus  membros  que  o Governo  do 
Estado  ou  o Federal  convidar  para  o desempenho  de  de- 
veres elevados  em  bem  da  Republica  ou  do  Estado. 

O deputado  ou  senador  que  contra  o voto  de  sua 
camara  acceitar  o emprego  ou  commissão,  para  que 
tenha  sido  nomeado,  perderá  o mandato. 

Art.  21.  Nenhum  deputado  ou  senador,  dentro 
de  um  anno  depois  de  extincto  o mandato,  poderá 
ser  nomeado  para  emprego  civil  ou  militar  que  tenha 
sido  creado  ou  cujos  vencimentos  hajam  sido  augmen- 
tados  pela  legislatura  de  que  fez  parte. 

Art.  22.  A eleição  dos  membros  da  Assembléa 
Geral  será  regulada  por  lei  ordinaria;  devendo,  porém, 
ser  feita  simultaneamente  em  todo  o Estado,  por 
suffragio  directo,  mantidas  rigorosamente  a liberdade 
do  voto  e a representação  das  minorias. 

O suffragio  se  exercerá  por  lista  incompleta,  ou  por 
voto  accumulativo,  ou  por  outro  qualquer  modo  que 
torne  effectivas  estas  garantias. 

Art.  23.  N ão  serão  elegi veis  para  qualquer  das  duas 
camaras: 

§ l.°  O Governador,  os  Secretários  de  Estado  e o 
Chefe  de  Policia; 

§ 2.°  Os  commandantes  de  districtos,  de  armas  e de 
corpos  militares  ou  policiaes; 

§ 3.°  Os  funccionarios  que  exercerem  jurisdicção 
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como  membros  permanentes  do  poder  judiciário  em  todo 
o termo,  comarca  ou  nos  tribunaes  superiores; 

§ 4.'’  Os  chefes  de  repartições  publicas  do  Estado  ou 
federaes. 

Art.  24.  Quaesquer  outros  funccionarios  adminis- 
trativos demissiveis,  independente  de  sentença,  poderão 
ser  eleitos,  mas  perderão  os  seus  logares  quando 
tomarem  assento.  São,  porém,  incompativeis  taes  í\mc~ 
cionarios  se  tiverem  sido  nomeados  nos  tres  mezes 
anteriores  á eleição. 

Art.  25.  O deputado  ou  senador  não  póde  ser  pre- 
sidente ou  fazer  parte  de  directorias  de  bancos  de 
emissão,  companhias  ou  emprezas  que  gozem  de  ga- 
rantia de  juros  da  União,  ou  do  Estado. 

Art.  26.  As  duas  camaras  se  reunirão  em  assembléa 
geral,  sob  a direcção  da  mesa  do  Senado: 

1^  para  abrir  e encerrar  as  sessões; 

2""  para  apurar  a eleição  do  Governador,  dar-lhe  posse 
e fixar  o dia  da  eleição  no  caso  de  renuncia  ou  vaga. 

CAPITULO  II 
Da  Camara  dos  Deputados 

Art.  27.  Requer-se  para  ser  eleito  Deputado: 

I.  Estar  no  goso  dos  direitos  politicos; 

II.  Ter  mais  de  vinte  e um  annos  de  edade; 

III.  Ter  um  anno  pelo  menos  de  domicilio  no  Estado, 
excepto  quanto  áquellés  que  estiverem  residindo  fóra 
do  mesmo  a serviço  publico. 

Paragrapho’  unico.  A mudança  voluntária  de  domi- 
cilio para  fóra  do  Estado,  importa  renuncia  do 
mandato. 
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Ari.  28.  E’  da  privativa  competência  da  Camara 
dos  Deputados: 

§ 1”  A iniciativa  da  lei  de  orçamento  e de  qualquer 
projecto  sobre  impostos,  da  fixação  da  força  policial  e 
organisação  da  milicia;  assim  como  da  discussão  das 
propostas  offerecidas  pelo  poder  executivo. 

§ 2'’.  Declarar  procedente  ou  improcedente  a ac- 
cusação  contra  o Governador. 

Art.  29.  Compete-lhe  também  accnsar  perante  o 
Senado  os  funccionarios  civis,  qualquer  que  seja  sua 
graduação  ou  classe,  por  corrupção,  malversação  ou 
outro  delicto  praticado  no  exerciciode  suas  funcções. 

Esta  decisão,  bem  como  a de  que  trata  o § 2®.  do 
artigo  antecedente,  só  pode  ser  tomada  por  dons  terços, 
pelo  menos,  dos  votos  dos  deputados  presentes, 

CAPITULO  III 
Do  Senado 

An.  30.  São  condições  de  elegibilidade  para  o car- 
go de  Senador: 

I.  Estar  no  goso  dos  direitos  politicos; 

II.  Ser  maior  de  35  annos; 

III.  Ser  cidadão  brazileiro  desde  seis  annos  antes 
da  eleição; 

lY.  Ser  domiciliado  no  Estado  por  occasião  da  elei- 
ção e ter  nVIle  pelo  menos  quatro  annos  de  resi- 
dência. 

Paragraplio  unico.  E’  também  applicavel  aos  sena- 
dores a disposição  do  paragrapho  unico  do  xArt.  27.  • 

Art.  31.  O mandato  dos  senadores  durará  seis  annos 
sendo,  porém,  renovado  pelo  terço  biennalmente. 
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Art.  32.  o senador  eleito  em  substituição  a outro 
servirá  somente  pelo  tempo  que  faltar  para  expirar  o 
mandato  do  substituido. 

Art.  33.  Compete  ao  Senado  privativamente: 

§ 1‘".  Confirmar  as  nomeações  feitas  pelo  Governa- 
dor do  Estado  para  os  cargos  qiie  de  sua  approvação 
dependerem. 

§ 2®.  Resolver  sobre  o exercicio  de  attribuição  do 
Governador  que  de  deliberação  do  Senado  precisar. 

§ 3"".  Julgar,  como  tribunal  de  justiça,  nos  casos  em 
que  compete  á Camara  perante  elle  accusar. 

Art.  34.  A condemnação  pelo  Senado  no  exercicio 
d’esta  funcção  depende  de  dons  terços  de  votos  dos 
membros  presentes;  e a pena  não  pode  ser  outra  senão 
a destituição  do  emprego,  com  ou  sem  inhabilitação 
para  qualquer  outro. 

Esta  pena,  porém,  não  exime  o demittido  de  respon- 
der perante  as  justiças  ordinárias  sobre  o facto  que  a 
houver  motivado. 

Art.  35.  Os  senadores  antes  de  exercerem  as  func- 
ções  de  julgamento  prestarão  juramento  ou  affirmação 
solemhe  de  fazer  justiça,  obedecendo  sómente  á lei  e á 
sua  consciência. 


CAPITUEO  IV 

Das  attribinçdes  da  Assenibléa  Geral 

Art.  36.  Compete  á Assembléa  Geral  fazer  leis,  inter- 
pretal-as,  suspendel-as  e revog-al-as;  e,  particularmente: 

§ lo  Orçar  a receita  e fixar  a despeza  annual  do  Estado 
e approvar  as  contas  da  receita  e despeza  do  exercicio  finan- 
ceiro anterior; 

§ 2ç  Auctorizar  o poder  exequtivo  a contrahir  empres- 
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timos  e a fazer  outras  operações  de  credito  fixando  o máximo 
dos  compromissos  annuaes  que  tenham  de  pesar  sobre  o Es- 
tado, de  sorte  que  não  excedam  á quinta  parte  de  suas  ren- 
das. 

§ 3o  Legislar  sobre  a divida  publica  e estabelecer  os 
meios  de  satisfazer  seu  pagamento; 

§ 4o  Regular  a arrecadação  e a distribuição  das  rendas  do 
Estado,  estabelecendo  as  contribuições,  taxas  e impostos  ne- 
cessários, nos  limites  prescriptos  pela  Constituição  Federal; 

§ 5q  Fixar  annualmente  a força  publica  e a sua  despeza; 

§ 6q  Regular  a administração  dos  bens  do  Estado  e pro- 
videnciar sobre  a sua  acquisição  e alienação; 

§ 7o  Legislar  sobre  o ensino  primário,  secundário  e su- 
perior, especialmente  sobre  o ensino  technico  e profissional, 
creando  escolas  praticas  de  agricultura  nos  centros  agrícolas 
do  Estado,  instituições  de  ensino  industrial  e artistico  e uma 
universidade  na  Capital; 

§ 8q  Legislar  sobre  a organisação  municipal  de  accordo 
com  o art.  68  da  Constituição  Federal; 

§ 9o  Legislar  sobre  a organisação  judiciaria  e processual; 

§ 10.  Decretar  a divisão  civil,  judiciaria  e eleitoral  do 
Estado; 

§ 11.  Mudar  a capital  do  Estado,  quando  assim  convier  á 
sua  segurança  e interesse; 

§ 12.  Auctorisar  o poder  executivo  a entabolar  com  ou- 
tros Estados  ajustes  e negociações,  sem  carater  politico,  depen- 
dentes de  ulterior  approvação  da  Assembléa; 

§ 13.  Crear  e supprimir  empregos  públicos  e fixar-lhes  as 
attribuições  e vencimentos; 

§ 14  Deliberar  sobre  a annexação  de  território  de  outro 
Estado; 

§ 15.  Regular  as  condições  e o processo  da  eleição  para  os 
cargos  do  Estado  e do  municipio,  de  accordo  com  os  principios 
adoptados  na  presente  Constituição; 

§ 16.  Organisar  a milicia  do  Estado,  aproveitando  a actual 
Guarda  Nacional  e estabelecendo  os  preceitos  disciplinares  a 
que  ficará  sujeita; 
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§ 17.  Legislar  sobre  commercio,  immigração,  colonisação, 
industrias  e agricultura,  nos  limites  traçados  pela  Constituição 
Federal; 

§ 18.  Legislar  sobre  as  obras  publicas,  estradas,  ferro- vias, 
canaes  e sobre  a navegação  de  rios  que  não  estejam  subordi- 
nados á administração  federal; 

§ 19.  Legislar  sobre  a desapropriação  por  utilidade  do 
Estado,  ou  municipal,  deterninando  os  casos  e a forma  por  que 
deverá  ter  logar; 

§ 20.  Legislar  sobre  terras  publicas,  mineração  e industrias 
extractivas; 

§ 21.  Legislar  sobre  a economia  penitenciaria,  casas  de 
prisão  com  trabalho  e de  correcção; 

§ 22.  Legislar  sobre  a assistência  publica,  casas  de  cari- 
dade e distribuição  de  soccorros; 

§ 23.  Organisar  os  codigos  rural  e florestal; 

§ 24.  Legislar  sobre  a organisação  do  trabalho,  attendendo 
á idade  e ao  sexo  dos  operários; 

§ 25.  Legislar  sobre  a hygiene  publica  e particular; 

§ 26.  Reclamar  a intervenção  da  União  nos  casos  dos  Arts. 
5<?  e 6q  da  Constituição  Federal; 

§ 27 . Decretar  leis  que  tornem  effectiva  a responsabilidade 
dos  funccionarios  que  tenham  a seu  cargo  a arrecadação  das 
rendas  publicas  do  Estado  e do  municipio; 

§ 28.  Legislar  sobre  o estabelecimento  de  monte-pio  obri* 
gatorio  em  beneficio  dos  funccionarios  do  Estado  e suas  fa- 
milias; 

§ 29.  Decretar  todas  as  leis  e resoluções  necessárias  ao 
exercicio  dos  poderes  que  a Constituição  confere  ao  governo  do 
Estado; 

§ 30.  Legislar  sobre  instituições  de  credito  real  e agrícola 
e sobre  a mobilisação  do  solo; 

§ 31.  Legislar  sobre  quaesquer  outros  objectos  de  interesse 
para  o Estado,  em  todos  os  casos  não  exclusivamente  reservados 
ao  poder  federal  ou  municipal;  , 

§ 32.  Proclamar  o Governador  e resolver  sobre  a renuncia 
do  seu  cargo; 
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§ 33.  Commutar  e perdoar  as  penas  impostas  aos  funccio- 
narios  públicos  do  Estado,  nos  crimes  de  responsabi- 
lidade; 

§ 34.  Marcar  o subsidio  dos  deputados  e senadores  e os 
vencimentos  do  Governador  do  Estado,  não  podendo  estes 
últimos  ser  alterados  pelas  legislaturas  comprehendidas  no 
seu  período  administrativo; 

§ 35.  Conceder  ao  Governador  licença,  por  tempo  deter- 
minado, para  se  ausentar  do  Estado;  • 

§ 36.  Ceder  aos  municipios  os  edifícios  ou  propriedades 
do  Estado,  que  sobre  solilitação  dos  conselhos  se  reconhe- 
ça lhes  serem  de  utilidade,  uma  vez  que  não  sejam  necessários 
ao  serviço  do  Estado; 

§ 37.  Annullar  as  posturas  e decisões  dos  conselhos  mu- 
nicipaes  nos  casos  do  art.  114  e seus  paragraphos; 

§ 38.  Prorogar  o tempo  das  sessões  até  quando  julgar  con- 
veniente ao  bom  desempenho  de  suas  funcções; 

§39.  Velar  na  guarda  da  Constituição  e das  leis  do  Es- 
tado e da  União. 

Art.  37.  Em  lei  especial  a A.ssembléa  regulará  as 
licenças  e aposentações,  por  invalidez  absoluta,  dos 
fniiccionarios  públicos;  não  podendo  em  outras  leis 
decretar  excepções  on  legislar  para  casos  individuaes 

CAPITULO  V 

Da  formação  e sancção  das  leis 

Art.  38.  Approvado  qualquer  projecto  de  lei  por 
uma  das  camaras  será  snbmettido  á outra,  e esta,  se  o 
approvar  também,  enviai -o-á  o Governador  do  Estado 
que,  acqniescendo,  o sanccionará  e promulgará. 

§ l.°  Se,  porém,  o Governador  o julgar  incon- 
stitucional ou  inconveniente  aos  interesses  do  Estado, 
oppor-lhe-ha  o veto  dentro  de  dez  dias  uteis,  conta- 
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dos  d’aquelle  em  que  receber  o projecto;  devol- 
vendo-o nesse  mesmo  prazo  á camara  onde  elle  se 
houver  iniciado,  com  as  razões  de  não  sancção. 

§ 2.^  O silencio  do  Governador  no  allndido  decen- 
dio  importa  sancção. 

§ 3.°  Devolvido  o projecto  á camara  iniciadora, 
esta  o sujeitará  imniediataniente  a nova  e nnica  dis- 
cussão e votação,  considerando-se  approvado  se  obtiver 
maioria  dos  votos  presentes;  e neste  caso  o remetterá 
á outra  camara,  de  onde  voltará  comò  lei  ao  Gover- 
nador, para  a solemnidade  da  promulgação,  se  vencer 
pelos  mesmos  tramites,  a mesma  maioria. 

§ 4.°  A sancção  e a promulgação  eííectuam-se  por 
esta  forma: 

1. ®  A Assembléa  Geral  decreta  e eu  sancciono  a 
seguinte  lei  ou  resolução  . . . 

2. °  Assembléa  Geral  decreta  e eu  promulgo  a 

seguinte  lei  ou  resolução  . . . 

Art.  39.  O projecto  de  lei  de  uma  camara,  sendo 
emendado  na  outra,  voltará  á primeira,  que,  se  acceitar 
as  emendas,  o remetterá  assim  modificado  ao  Go- 
vernador. 

Rejeitadas  as  emendas,  qualquer  das  duas  camaras 
poderá  propor  á outra  a revisão  do  projecto  por  uma 
commissão  mixta,  que,  depois  de  refundil-o,  o sujeitará 
a uma  só  discussão  e approvação,  começando  pela 
camara  iniciadora. 

Art.  40.  Os  projectos  totalmente  rejeitados  não 
poderão  ser  renovados  na  mesma  sessão  legislativa. 

..\rt.  41.  A lei  de  orçamento  poderá  ser  impugnada 
em  parte,  e n’este  caso  será  promulgada  com  a de- 
claração de  que  taes  e taes  artigos  ou  paragraphos 
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não  foram  sanccionados  e pendem  de  ulterior  delibe- 
ração da  Assembléa. 

Art.  42.  Na  lei  de  meios  não  poderão  ser  incluidas 
disposições  que  não  se  relacionem  com  a receita  e 
despeza  do  Estado,  ou  que  tenham  caracter  indi- 
vidual. 

Art.  43.  Os  projectos,  em  matéria  de  iniciativa  de 
ambas  as  camaras,  relativos  á confecção  de  leis  orgâ- 
nicas ou  a assumptos  de  manifesta  importância  e urgên- 
cia, poderão  ser  elaborados  sobre  proposta  de  qualquer 
delias,  por  commissões  mixtas,  sendo,  porém  encetada 
a discussão  na  camara  que  fôr  indicada  por  accordo 
das  mesmas  commissões. 

Art.  44.  Os  projectos  de  lei  approvados  em  uma 
camara  não  poderão  ser  demorados  sem  discussão  e 
votação  na  outra,  salva  a precedencia  que  compete  aos 
de  data  anterior,  de  reconhecida  urgência  e já  postos 
em  ordem  do  dia. 

TITULO  III 

Do  Poder  Executivo 

CAPITULO  I 
Do  Gove7'iiador  • 

Art.  45.  O Poder  executivo  é delegado  a um  Gover- 
nador eleito  por  suffragio  directo  do  Estado  e cujo 
mandato  durará  quatro  annos. 

No  exercicio  de  suas  funcções  o Governador  assumirá 
inteira  responsabilidade  dos  actos  que  praticar  por  si 
ou  por  intermédio  dos  seus  secretários. 

Art.  46.  No  impedimento  ou  falta  do  Governador 
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passará  o governo  do  Estado  em  primeiro  logar  ao 
presidente  do  Senado,  em  segundo  ao  da  Camara  dos 
Deputados  e em  terceiro  ao  do  Superior  Tribunal  de 
Justiça  emquanto  durar  o impedimento  ou  até  que  se 
proceda  a nova  eleição. 

Art.  47.  São  condições  de  elegibilidade  para  o cargo 
de  Governador: 

1. ®  Ser  brazileiro  nato  e residente  no  Estado  por 
mais  de  dez  annos; 

2. °  Estar  no  goso  de  todos  os  direitos  politicos; 

3°.  Ser  maior  de  30  annos. 

Art.  48.  O Governador  do  Estado  não  poderá  ser  reeleita 
para  o quatriennio  governamental  immediato;  e o substituto 
que  houver  exercido  as  funcções  do  governo  durante  os  úl- 
timos seis  mezes,  não  poderá  ser  eleito  Governador  no  periodo 
seguinte. 

Art.  49.  Prevalecem  a respeito  da  eleição  para  o cargo  de 
Governador  as  incompatibilidades  definidas  no  art.  23,  refe- 
rentes ás  funcções  legislativas. 

São  também  inelegiveis  para  o dito  cargo. 

§ lo  Os  membros  do  Congresso  Federal; 

§ 2o  Os  Ministros  e Secretários  do  Presidente  da  Repu- 
blica, salvo  resignando  seus  cargos  tres  mezes  antes  da  eleição; 

§ 3o  Os  parentes  consanguineos  e afins  do  Governador 
ou  de  qualquer  dos  seus  substitutos  que  se  achar  em  exer- 
ci cio  ao  tempo  da  eleição,  ou  que  o tenha  deixado  até  seis 
mezes  antes. 

Art.  50.  E’  incompatível  o exercício  do  cargo  de 
Governador  com  o de  qualquer  outro  cargo  ou  fun- 
cção  publica  federal  e do  Estado. 

Art.  51.  O exercido  do  cargo  de  Governador  cessa 
peremptoriamente  no  dia  em  que  expirar  o periodo  de 
quatro  annos,  contados  do  acto  da  posse. 


c. 
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Art.  52.  O Governador,  ao  tomar  posse  do  seu  cargo, 
prestará  juramento  ou  affirmaçãó  solemne  perante  a 
Assembléa  Geral,  em  sessão  publica,  de  manter  e cum- 
prir com  lealdade  a Constituição  e leis  do  Estado, 
observar  e fazer  observar  a Constituição  Federal  e as 
leis  emanadas  do  Congresso,  e promover  quanto  em 
si  couber  o bem  do  Estado. 

Quando  a Assembléa  não  estiver  reunida,  a affirma- 
ção  de  que  trata  este  artigo  será  prestada  perante  o 
Superior  Tribunal  de  Justiça,  com  as  mesmas  solemni- 
dades. 

Art.  53.  O Governador  será  subsidiado  pelo*  Estado 
com  o vencimento  annual  que  fôr  fixado  em  legislatura 
antecedente  á sua  eleição. 

Art.  54.  O Governador  não  poderá  ansentar-se  do  terri- 
tório do  Estado  sem  licença  da  Assembléa  Geral  sob  pena  de 
perda  do  cargo;  salvo  estando  encerrada  a mesma,  caso  em 
que,  por  motivo  de  moléstia  ou  outro  de  urgência  justificada, 
poderá  fazel-o  até  o prazo  de  6 mezes,  independente  de  licença, 
o que  submetterá  á approvação  da  Assembléa  Geral,  logo  que 
ella  se  reuna. 


CAPITULO  II 
Da  eleição  do  Governador 

Art.  55.  A eleição  do  Governador  se  effectu ar á,  em  todo 
o Estado,  tres  mezes  antes  de  findar  o período  governamental. 

Art.  56.  Uma  lei  ordinaria  regulará  o processo  da 
eleição  para  o cargo  de  Governador. 

Art.  57.  Sessenta  dias  depois  da  eleição,  as  duas 
camaras  reunidas,  sob  a direcção  da  mesa  do  Senado, 
procederão  á apuração  geral,  e o presidente  do  Senado, 
.depois  de  verificado  o resultado,  proclamará  Gover- 
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nador  o cidadão  que  obtiver  maioria  absoluta  de 
votos. 

Art.  58.  No  caso  de  empate  ou  de  falta  de  maioria 
absoluta,  a Assembléa  Geral  escolherá  por  maioria 
absoluta  de  votos,  presente  a maioria  dos  membros  de 
cada  uma  das  camaras,  o Governador  d’ entre  os  dous 
cidadãos  mais  votados. 

CAPITULO  III 

Das  attribuiçdes  do  Governador 

Art.  59.  São  attribuições  do  Governador: 

§ 1q  Sanccionar,  promulgar  e fazer  publicar  as  leis  e re- 
soluções da  Assembléa  Geral,  expedindo  decretos,  instrucções, 
<e  regulamentos  para  sua  boa  execução; 

§ 2o  Convocar  extraordinariamente  a Assembléa  Geral, 
quando  assim  convier  aos  interesses  do  Estado; 

§ 3o  Fazer  propostas  de  leis  á Assembléa  Geral  sem  pre- 
juizo  da  iniciativa  que  a esta  compete; 

§ 4o  Velar  pela  fiel  execução  das  leis; 

§ 5o  Organisar,  reger  e distribuir  a força  publica  do 
Estado; 

§ 6q  Prover  os  cargos  civis,  os  da  policia  e os  da  milicia, 
nomeando  e demittindo  com  as  restricções  e pela  forma  deter- 
miinadanas  leis; 

§ 7o  Nomear  e demittir  livremente  seus  secretários; 

§ 8o  Nomear  os  membros  dos  Tribunaes  Superiores  e os 
juizes  de  piimeira  instancia,  segundo  as  regras  da  presente 
Constituição; 

§ 9q  Remover  os  juizes  de  primeira  instancia,  nos  casos  e 
na  forma  definidos  na  lei; 

§ 10.  Nomear  em  commissão  para  todos  os  cargos  públicos  ' 
cujo  preenchimento  eífectivo  dependa  da  approvação  do  Se- 
nado emquanto  este  não  estiver  funccionando,  ou  não  resolver 
sobre  a proposta  feita; 

§ 11.  Conceder  licenças  e aposentações  a empregados  pu- 
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blicos  e rever  evStas  ultimas  na  forma  e condições  em  que  a lei 
permittir; 

§ 12.  Determinar  a applicação  das  rendas  votadas  pela  As— 
sembléa  Geral  para  os  diversos  serviços  da  administração  publica; 

§ 13.  Contrahir  empréstimos  auctorisados  pelo  poder  le- 
gislativo; 

§ 14.  Celebrar  com  outros  Estados,  mediante  auctorisaçãa 
e approvaçào  legislativa,  ajustes  e convenções  sem  caracter 
politico; 

§ 15.  Remetter  á ASvSembléa  Geral,  no  dia  de  sua  abertura,, 
conjuntamente  com  a mensagem,  um  relatorio  minucioso  em 
que  dará  conta  da  situação  do  Estado  e indicará  as  providen- 
cias legislativas  reclamadas  pelo  serviço  publico; 

§ 16.  Representar  o Estado  em  suas  relações  officiaes  com 
o Governo  da  União  e com  os  dos  outros  Estados; 

§ 17.  Reclamar,  nos  casos  dos  arts.  5q  e 69  da  Constituição 
Federal,  a intervenção  e auxilio  do  governo  da  União; 

§ 18.  Mandar  proceder  á eleição  para  os  membros  da 
Assembléa  Geral; 

§ 19.  Suspender  provisoriamente,  em  virtude  de  recurso 
legalmente  interposto,  as  posturas  e decisões  dos  conselhos 
municipaes,  nos  termos  dos  arts.  110  paragrapho  7ç  e 114  para- 
grapho  unico; 

§ 20.  Decretar  soccorros  ou  despezas  extraordinárias  em 
casos  de  calamidade  ou  perigo  publico,  sujeitando  o acto  á 
approvação  do  poder  legislativo  em  sua  primeira  reunião; 

§ 21.  Perdoar  ou  minorar  as  penas  impostas  a réos  con- 
demnados  por  crime  de  jurisdicção  do  Estado,  ouvindo  o 
Senado,  excepto  na  hypothese  do  § 33  do  art.  36. 

CAPITULO  IV 

Responsabilidade  do  Governa  dor 

Art.  60.  O Governador  do  Estado  será  submettido  a 
processo  e julgamento  perante  o Senado,  precedendo  a 
accusação,  que  privativamente  compete  á Camara  dos. 
Deputados,  nos  termos  do  Art.  28  § 2.°. 
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A accusaçâo,  processo  e julgamento  terão  logar  nos 
crimes  communs  e de  responsabilidade. 

lyogo  que  fôr  pela  Camara  declarada  procedente  a 
accusaçâo  contra  o Governador,  ficará  o mesmo  suspenso 
do  exercido  de  suas  funcçÕes. 

Art.  61.  Para  constituir  crime  de  responsabilidade  é 
essencial  que  o facto  imputado  ao  Governador  attente: 

1. °  Contra  a Constituição  e as  leis; 

2. "^  Contra  o livre  exercicio  dos  poderes  politicos; 

3. °  Contra  o goso  e exercico  dos  direitos  individuaes 
e politicos  dos  cidadãos; 

4. ®  Contra  a tranquilidade  e segurança  do  Estado; 

5. °  Contra  a probidade  da  administração  e moralidade 
do  Governo; 

6. °  Contra  a guarda  e emprego  constitucional  dos  di- 
nheiros públicos; 

Art.  62.  Uma  lei  especial  ou  as  deliberações  de  cada 
uma  das  camaras,  emquanto  esta  lei  não  fòr  promulgada, 
regularão  o processo  respectivo. 

TITULO  IV 

Do  Poder  Judiciário 

CAPITULO  UNICO 

Art.  63.  O Poder  Judiciário  é independente  e será 
«exercido  por  juizes  e tribunaes  do  Estado,  aos  quaes 
pertence  unicamente  a distribuição  da  justiça  nos  pro- 
cessos e contestações  que  versarem  sobre  matéria  cri- 
minal, civil  e administrativa,  que  não  fôr  da  exclusiva 
attribuição  dos  juizes  e tribunaes  federaes. 

Art.  64.  A lei  determinará  o numero,  as  funcçÕes  e 
competência  dos  orgãos  do  poder  judiciário,  a compo- 


24  CONSTITUIÇÃO 

sição  dos  tribunaes,  a retribuição  e as  demais  garantias 
para  assegurar  aos  funccionarios  d’ esta  classe  a indis- 
pensável independencia  e aptidão,  observadas  as  dis- 
posições d’ esta  Constituição. 

Art.  65.  São  orgãos  da  administração  da  justiça; 

Iç  Os  juizes  de  paz  com  jurisdicção  no  districto,  nomeados 
por  eleição  popular  por  tempo  limitado; 

2q  Os  Tribunaes  do  Jury  nos  termos; 

3q  Os  juizes  municipaes  nos  termos;  tendo  na  Capital  taes 
funccionarios  a designação  de  juizes  substitutos;  e os  juizes 
de  direito  nas  comarcas; 

4o  Um  Tribunal  Superior  de  Justiça,  emquanto  este 
numero  bastar. 

Art.  66.  Os  Tribunaes  Superiores,  emquanto  forem  únicos, 
terão  sua  séde  na  Capital  do  Estado. 

Art.  67.  O Tribunal  Superior  de  Justiça  compor-se-á  de 
doze  juizes. 

A nomeação  para  o logar  de  membro  deste  Tribunal  será 
feita  pelo  Governador  do  Estado,  com  approvação  do  Senado, 
mediante  proposta  do  mesmo  Tribunal,  dentre  os  magistrados 
vitalicios  que  contarem  mais  de  dez  annos  de  effectivo 
exercicio  na  primeira  instancia  e forem  habilitados  em  con- 
curso. 

§lo  A forma,  prazo,  provas  e outras  solemnidades  do  con- 
curso serão  reguladas  em  lei. 

§ 2q  Em  egualdade  de  circumstancias  será  preferido  o 
candidato  que  por  mais  tempo  houver  exercido  a magistra- 
tura vitalicia  e no  caso  de  egual  antiguidade  a preferencia 
compete  ao  mais  velho. 

Art.  68.  O Tribunal  elegerá  annualmente  seu  pre- 
sidente e vice-presidente,  organisará  regimento  interno, 
nomeará  os  empregados  da  secretaria  e mais  funcciona- 
rios que  servirem  perante  elle,  nos  termos  que  a leL 
estatuir. 
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Art.  69.  Os  juizes  do  Tribunal  Superior  de  Justiça  e os 
membros  do  Tribunal  de  Contas  só  podem  perder  o logar 
por  sentença  ou  por  incapacidade  physica  ou  mental,  caso 
em  que  lhes  serão  mantidos  os  vencimentos  em  proporção  ao 
tempo  de  serviço. 

Art.  70.  Estes  juizes  não  podem  acceitar,  nem  exer- 
cer ontras  fnncções,  qner  de  nomeação  do  poder  execu- 
tivo, quer  de  eleição  popular.  A acceitação  importa 
renuncia  do  cargo  da  magistratura. 

Seus  vencimentos,  uma  vez  fixados,  não  podem  ser 
diminuidos. 

Art.  71.  Fica  creado  o Tribunal  de  Contas,  que  será  com- 
posto de  cinco  membros  vitalicios  inamoviveis,  nomeados 
pelo  Governador,  com  a approvação  do  Senado,  entre  os  ba- 
charéis ou  doutores  em  direito,  maiores  de  30  annos  e de 
reconhecida  competência;  resalvados  os  vencimentos  dos  mem- 
bros do  Tribunal  de  Conflictos  e Administrativo,  que  não 
forem  aproveitados  até  a terminação  dos  seus  respectivos 
mandatos. 

Art.  72.  O Tribunal  de  Contas  terá  a competência  que 
a lei  determinar. 

Artigos  73  e 74 — {Siéppressos  pela  Reforma  de  24  de 
Maio  de  1915). 

Art.  75.  A lei  estabelecerá  as  condições  para  a creação 
das  comarcas,  tendo  era  vista  a .superficie  da  região,  a po- 
pulação e desenvolvimento  industrial  ou  agricola,  a maior 
conimodidade  possivel  dos  habitantes,  o movimento  do  foro  e 
facilidade  da  administração  da  justiça. 

§ lo  Fixados  assim  os  limites  das  comarcas,  não  podem 
ser  alterados  antes  de  decorridos  seis  annos  da  data  da  sua 
demarcação . 

§ 2o  As  comarcas  serão  classificadas  em  differentes  en- 
trancias  para  o fim  de  regular-se  a nomeação,  accesso  e 
vencimentos  dos  juizes  de  direito,  que  só  poderão  ser  re- 
movidos pelo  Governador,  por  accesso,  a pedido,  ou  por  mo- 
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tivo  de  conveniência  publica,  caso  em  que  deverá  preceder  a 
acquiescencia  do  Tribunal  Superior  de  justiça. 


Art.  76.  O provimento  dos  cargos  de  magistratura  vitalicia 
de  primeira  instancia  será  regulado  pelo  modo  seguinte: 

§ 1q  Só  poderão  ser  nomeados  os  doutores  ou  bacha- 
réis em  direito,  graduados  pela  faculdades  officiaes  da  União 
ou  por  outras  a ellas  equiparadas; 

§ 2q  Serão  exigidos  a edade  de  mais  de  vinte  e cinco 
annos  e o exercicio,  durante  quatro  annos  pelo  menos,  dos 
cargos  de  juiz  municipal  ou  substituto  do  juiz  de  direito 
da  Capital,  agente  do  Ministério  Publico,  curador  de  orphãos, 
e outros  a estes  equivalentes; 

Serão  preferidos  os  que  tiverem  desempenhado  estes 
cargos  no  Estado; 

§ 3q  Far-se-á  a nomeação  por  . escolha  do  Governador  e 
approvação  do  Senado,  sob  proposta,  organizada  em  con- 
curso perante  o Tribunal  Superior  de  Justiça,  e com  a in- 
formação deste. 

Art.  77.  Haverá  sómente  dous  gráos  de  jurisdicção: 
a de  primeira  e a de  segunda  instancia,  salvos  os  casos 
em  que  cabe  recurso  para  o Supremo  Tribunal  Fe- 
deral. 

Art.  78.  O Tribunal  Superior  de  Justiça  conhecerá  em 
recurso  de  embargos,  únicos  e afinal  por  todos  os  juizes 
do  Tribunal,  além  das  allegações  de  defeza,  dos  casos  em 
que  se  der  inconstitucionalidade,  preterição  de  lei  ou  formali- 
dade essencial,  injustiça  notoria  ou  restituição. 

Art.  79.  São  applicaveis  aos  juizes  de  direito  as  dis- 
posições dos  Arts.  69  e 70. 

Art.  80.  Da  pronuncia  contra  os  juizes  de  direito  nos 
crimes  communs  haverá  recurso  necessário  para  o 
Tribunal  Superior. 

Art.  81.  O Jurv  é o Tribunal  competente  para  o julga- 
mento das  causas  criminaes. 
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Art.  82.  Ningiiem  é isento  da  jurisdicção  do  jury. 

Art.  83.  O jury  divide-se  em  grande  e pequeno. 

Art.  84.  Regiilando-se  pela  natureza  e gravidade  da 
pena,  a lei  estabelecerá  a linha  divisória  da  competência 
dos  dons  jurys. 

Art.  85.  São  jurados  todos  os  cidadãos  que  podem 
ser  eleitores,  com  as  limitações  que  a lei  determinar;  e 
tanto  a sua  inscripção  como  a exclusão  competem  pri- 
vativamente ao  poder  judiciário. 

Art.  86.  Os  juizes  de  paz  serão  eleitos  de  quatro 
em  quatro  annos  e servirão  por  escala  annual  na  or- 
dem da  votação. 

Art.  87.  São  aptos  para  o cargo  de  juiz  de  paz  os 
cidadãos  maiores  de  vinte  e um  annos,  domiciliados 
no  districto  desde  um  anno  antes  da  eleição. 

Art.  88.  Fica  instituido  o Ministério  Publico  repre- 
sentado por  orgãos  hierarcliicos,  de  livre  nomeação  e 
demissão  do  chefe  do  poder  executivo. 

Haverá  um  agente  do  Ministério  Publico,  junto  a 
cada  juizo  ou  tribunal.  Suas  attribuições,  condições  de 
nomeação  e vencimentos  serão  estabelecidos  em  lei. 

Para  o provimento  d’ estes  cargos  serão  preferidos  os 
bacharéis  ou  doutores  em  direito. 

Art.  89.  K’  vedada  a creação  de  tribunaes  extraordi- 
nários, qualquer  que  seja  a sua  denominação. 

Art.  90.  Os  juizes  municipaes  dos  termos  e os  substitu- 
tos da  Capital  serão  nomeados  dentre  os  bacharéis  ou  doutores 
em  direito  e terão  as  funcções  que  alei  determinar. 

Art.  91. São  publicas  as  audiências  e actos  dos  juizes 
e tribunaes,  salvo  quando'o  contrario  convier  ao  decoro 
publico. 


c. 
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Art.  92.  Os  debates  judiciaes,  antes  de  proferida  a 
sentença  final  em  cada  instancia,  serão  oraes  quando 
qualquer  das  partes  o requerer,  observados  os  regimen- 
tos das  audiências. 

Art.  93.  Nenhuma  auctoridade  poderá  sustar  causas 
pendentes,  nem  fazer  reviver  processos  findos;  ficando 
resalvada,  quanto  a esta  ultima  parte,  a disposição  do 
Art.  81  da  Constituição  Federal. 

Art.  94.  São  nullas  de  pleno  direito  as  senten- 
ças: 

1. °  Qne  não  forem  motivadas,  não  se  havendo  por  sa- 
tisfeito este  requisito  quando  ellas  se  limitarem  a fazer 
vagas  allusões  a decisões  de  outros  juizes; 

2. °  Que,  versando  o litigio  sobre  questão  de  facto,  não 
começarem  pelas  aífirmações  a que  este  der  logar,  con- 
cluindo pela  applicação  do  direito; 

3. °  Quando  não  indicarem  a lei  ou  preceitos  jurídicos- 
em  que  se  baseiam. 

Art.  95.  Ao  poder  executivo  e aos  depositários  da 
força  ou  auctoridade  publica  incumbe  o dever  de  respei- 
tar, cumprir  e fazer  cumprir  as  decisões  do  poder  judi- 
ciário. 

Art.  96.  As  custas  e emolumentos  que  possam  pertencer 
aos  magistrados  e membros  do  Ministério  Publico  serão  arre- 
cadadas em  favor  da  fazenda  do  Estado. 

Art.  97.  Nas  causas  eiveis  poderão  as  partes  no- 
mear juizes  árbitros,  cuja  sentença  será  exeentada 
sem  recurso,  se  assim  aquellas  convencionarem. 

Art.  98.  A lei  providenciará  de  modo  que  seja  man- 
tida a unidade  da  jurisprudência. 

Art.  99.  Na  codificação  geral  das  leis  do  processo, 
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ter-se-lia  em  vista:  a rediicção  das  custas  forenses  ao 
estrictainente  necessário,  a suppressão  de  formalidades 
imiteis  e a diminuição  dos  prazos. 

TITULO  V 

Do  Município 

CAPITULO  UNICO 

Art.  100.  O território  do  Estado  continuará  dividido  eni 
municipios. 

Só  por  lei  do  Estado  poderão  ser  creados  outros  inuni- 
cipios  ou  alterada  a circumscripção  dos  já  constituídos,  prece- 
dendo sempre  representação  dos  municipios  interessados. 

§ lo  O municipio  que  não  tiver  as  condições  legaes  para 
manter-se  será  extincto  pela  Assembléa  Geral  e seu  território 
annexado  a um  ou  a mais  municipios  com  audiência  dos  inte- 
ressados em  prazo  que  a lei  determinar. 

§ 2o  Os  novos  municipios  que  forem  con.stituidos  por  des- 
membramento serão  re.sponsaveis  por  parte  da  divida  daquelle 
ou  daquelles  de  onde  se  desaggregarem,  devendo  essa  parte 
ser  avaliada  por  árbitros  nomeados  pelos  interessados. 

Art.  101.  Cada  municipio  representará,  além  da 
unidade  territorial,  uma  collectividade  politica  formada 
por  interesses  communs  e relações  naturaes  de  caracter 
local,  com  poder  proprio,  direitos  e deveres  dis- 
tinctos. 

Art.  102.  O governo  municipal  terá  sua  séde  nas 
cidades  e villas,  ora  existentes,  e naquellas  que  se 
crearem,  comtanto  que  o municipio  tenha  mais  de 
quinze  mil  habitantes. 

Art.  103.  E’  da  privativa  competência  da  muni- 
cipalidade a creação  dos  districtos  em  que  se  subdi- 
virá  cada  municipio. 
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Art.  104.  Ao  município  pertence  o seu  governo 
interno,  administrativo  e economico,  salvas  as  res- 
tricções  previstas  nesta  Constituição. 

Art.  105.  Haverá  em  cada  município  um  conselho  delibe- 
rativo e um  intendente  encarregado  das  funcções  executivas; 
sendo  sua  investidura  e perda  do  cargo  reguladas  pela  forma 
determinada  em  a lei  organica  dos  municipios 

§ lo  O conselhoserá  de  eleição  popular  directa,  renovando- 
se  pela  metade  biennalmente. 

§ 2q.  o intendente  não  poderá  ser  membro  deste  conselho 
nem  terá  voto  em  suas  deliberações. 

Art.  106.  Em  lei  organica  serão  regulados,  de 
conformidade  com  as  bases  estabelecidas  nesta  Con- 
stituição, os  servdços  municipaes  e a composição  dos 
respectivos  conselhos  e intendências,  que  poderão 
variar  segundo  o desenvolvimento,  população  e ex- 
tensão dos  municipios. 

Paragrapho  unico.  Haverá  um  conselho  de  admi- 
nistração em  cada  parochia  rural  composto  de  tres 
ou  mais  membros,  segundo  sua  importância  ou  po- 
pulação. 

A presidência  e a parte  executiva  do  conselho  serão 
exercidas  por  um  administrador  também  eleito. 

Arc.  107.  A eleição  do  conselho  municipal  far-se-ha 
por  hsta  incompleta. 

Art.  108.  Poderão  ser  eleitos  intendentes  e mem- 
bros dos  conselhos  todos  os  cidadãos  que,  sendo 
elegíveis  para  o cargo  de  deputados,  forem  contri- 
buintes de  impostos  municipaes  e não  estejam  obri- 
gados por  dividas,  contractos  ou  qualquer  outra  res- 
ponsabilidade para  com  os  cofres  do  município. 

Art.  109.  Uma  lei  organica  especial  marcará  as 
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attribuições  dos  conselhos  miinicipaes,  de  accordo  com 
as  seguintes  disposições: 

Os  conselhos  terão  autonomia  em  tudo  quanto  fôr 
do  peculiar  interesse  do  municipio,  competindo-lhes: 

§ 1.®  Orçar  annualmente  a receita  e fixar  a des- 
peza  do  municipio,  decretando,  respeitadas  as  dispo- 
posições  da  Constituição  Federal  e da  do  Estado,  além 
das  multas,  taxas  e emolumentos  de  policia  e econo- 
mia municipal,  impostos  e contribuições; 

Privativamente: 

I.  Para  o fundo  escolar; 

II.  Sobre  o valor  locativo  dos  prédios; 

III.  Sobre  o gado  e seu  consumo. 

Sem  prejuizo  dos  impostos  estaduaes  semelhantes: 

I.  Sobre  o exercicio  de  artes,  industrias  e pro- 
fissões; 

II.  Sobre  o commercio  a retalho  ou  a varejo,  em 
grosso  ou  por  atacado; 

III.  Sobre  a viação,  navegação  e transporte  que 
(I  tenham  seus  pontos  inicial  e terminal  dentro  do  pe- 
rímetro do  municipio; 

IV.  Sobre  a exportação  de  generos  ou  mercadorias 
produzidos  no  municipio,  ou  nelle  beneficiados;  sendo 
absolutamente  vedado  tributar  generos  e mercadorias 
em  transito; 

§ 2.®  Administrar  livremente  os  bens  e rendas  muni- 
cipaes,  fiscalisando  a arrecadação,  applicação  e destino 
delias; 

§ 3.°  Celebrar  com  outros  conselhos,  ajustes,  conven- 
ções e contractos  de  interesse  municipal,  administrativo 
e fiscal; 

§ 4.°  Contrahir  empréstimos,  determinando  as  con- 


32  CONSTITUIÇÃO 

dições  destes  e designando  o fundo  necessário  á sna  amor- 
tisação  e juros,  o qual  não  poderá  ter  outra  applicação, 
comtanto  que  o encargo  annnal  destes  compromissos 
não  exceda  á quinta  parte  da  renda  municipal; 

§ 5.^  Organisar  a policia  municipal,  como  lhe  parecer 
conveniente;  prestando  aos  presos  pobres,  correccionaes 
e aos  não  sentenciados  sustento,  curativo  e vestuário  e 
mantendo,  á sna  custa,  casa  para  prisão  dos  mesmos; 
e bem  assim  casa  para  quartel,  luz  e agua  para  os  des- 
tacamentos que  da  capital  forem  mandados  estacionar 
em  qualquer  localidade  do  municipio; 

§ 6."^  Crear,  manter,  transferir  e supprimir  escolas  de 
instrucção  primaria,  com  o concurso  do  Estado, 
onde  o municipio  não  puder  desempenhar  este  serviço, 
e sem  prejuizo  das  instituições  congeneres,  que  aquelle 
entenda  crear  e manter; 

§ 7.°  Occorrer  ás  despezas  com  os  serviços  de  vacci- 
nação,  illuminação  publica,  asseio,  limpeza,  calçamen- 
to, esgoto,  arborisações,  ajardinamentos  e qnaesqiier 
outros,  inclusive  com  o de  soccorros  aos  indigentes  e 
enfermos  pobres  do  municipio  e demais  serviços  de 
assistência  publica; 

§ 8.^^  Reconhecer  os  poderes  de  seus  membros  e os 
do  intendente  municipal;  providenciar  sobre  todas  as 
eleições  que  interessarem  somente  ao  municipio  e jul- 
gar delias; 

§9.''  Convocar  os  eleitores  para  as  eleições  federaes  e 
do  Estado,  occorrendo  ás  despezas  necessárias,  para  o 
que  poderá  reclamar  auxilio  do  Estado  e da  União; 

§ 10.  Legislar  por  meio  de  posturas  sobre  estradas, 
ruas,  jardins,  logradouros  públicos,  mercados,  abaste- 
cimento d’agua,  obras  de  irrigação  e asseio  publico,  in- 
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cendios,  illuminação,  bibliothecas  populares,  prédios 
escolares,  liospitaes,  liygieneesaiidepublica,embelle- 
zamento  e regularidade  dos  edificios,  ruas  e povoações; 
cemitérios,  respeitada  a propriedade,  administração  e 
livre  exercicio  do  respectivo  culto,  naquelles  que  tive- 
rem sido  construidos  por  corporações  religiosas;  assim 
como  sobre  viação  urbana  e os  demais  serviços  e obras 
de  interesse  local; 

§ 11.  Nomear  ou  demittir  os  empregados  de  sua  im- 
mediata  dependencia; 

§ 12.  Prestar  seu  assentimento  ás  propostas  do  inten- 
dente para  a nomeação  de  empregados  que  delle  de- 
pendam; 

§ 13.  Approvar  ou  não  as  contas  que  o intendente 
deverá  apresentar  na  primeira  sessão  de  cada  anno, 
concernentes  á sua  administração  durante  o anno 
findo; 

§ 14.  Consentir,  mediante  licitação,  na  arrematação 
por  um  anno  dos  impostos  municipaes; 

§ 15.  Decretar  desapropriações  por  necessidade  ou 
utilidade  municipal  nos  casos  e na  forma  determinados 
por  lei; 

§ 16.  Comminar  multas  até  sessenta  mil  réis  e 
penas  de  prisão  até  oito  dias. 

Art.  110.  São  attribuições  do  intendente: 

1. °  Executar  e fazer  executar  todas  as  leis  e resolu- 
ções do  conselho; 

2. °  Exercer  a superintendência  de  todos  os  estabeleci- 
mentos e obras  municipaes; 

3. ^  Administrar  as  propriedades  do  municipio  e arre- 
cadar suas  rendas  por  meio  de  prepostos  idoneos  e afian- 
.çados,  preferidos  em  licitação  publica; 
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4. ®  Nomear  com  assentimento  do  conselho  e demittir 
livremente  os  empregados  que  delle' dependam; 

5. °  Fazer,  por  intermédio  de  seus  agentes,  a po- 
licia do  municipio; 

6. ®  Cuidar  dos  caminhos  vicinaes,  pontes  e de  todos 
os  serviços  sobre  os  quaes  legislam  os  conselhos,  e fis- 
calisar  os  subvencionados  pelo  municipio; 

7. ®  Representar  perante  o conselho  ácerça  das  pos- 
turas e decisões  que  lhe  parecerem  inconvenientes  ou 
inconstitucionaes,  e recorrer  de  sua  definitiva  delibe- 
ração para  o governo  do  Kstado,  nos  casos  do  Art.  114; 

8. ®  Apresentar  um  relatorio  annual  sobre  o estado 
de  todos  os  serviços  e propriedades  municipaes,  dando 
conta  da  administração  do  anno  findo  e apresentando- 
as  bases  do  orçamento  do  anno  seguinte; 

9. ®  Assistir  as  sessões  dp  conselho  sempre  que  lhe 
parecer  conveniente,  ou  fôr  por  este  convidado  e con- 
vocal-o  para  negocio  urgente  que  por  elle  deva  ser  re- 
solvido . 

Art.  111.  A’s  funcçõés  próprias  reunirá  a auctoridade 
municipal  aquellas  que  procederem  de  delegação  do  po- 
der competente  na  execução  de  serviços  de  caracter 
geral,  creados  por  lei. 

Art.  112.  Os  bens  e rendas  municipaes  não  estarãa 
sujeitos  á execução;  e quando  os  conselhos  forem  con- 
demnados  a pagar  alguma  divida  ou  tenham  que  cum- 
prir alguma  obrigação,  incluirão  nos  orçamentos  a 
quantia  necessária  para  satisfazer  o debito. 

Se  esta  formalidade  fôr  preterida,  ou  se  o pagamento 
não  se  effectuar,  os  membros  que  derem  causa  á omis- 
são, ou  o intendente  que  não  effectuar  o pagamento, 
ficarão  pessoal  e civilmente  responsáveis. 
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Art.  113.  Os  membros  dos  conselhos  mnnicipaes  e 
o intendente  responderão  perante  o juiz  de  direito  pelos 
crimes  praticados  no  exercicio  de  snas  fnncções,  com 
recurso  necessário  para  o Superior  Tribunal  de  Justiça 
do  Estado. 

Art.  114.  As  posturas  e decisões  dos  conselhos  mu- 
nicipaes  poderão  ser  annnlladas  pela  Assembléa  Geral 
nos  casos  seguintes: 

1. ""  Quando  forem  contrarias  ás  leis  do  Estado  e fe- 
deraes; 

2. ®  Quando  forem  offensivas  dos  direitos  de  outros 
municipios; 

3. °  Quando  forem  manifestamente  gravosas  em  ma- 
téria de  impostos,  havendo  representação  assignada  por 
cem  municipes  contribuintes. 

Paragrapho  unico.  Na  ausência  da  Assembléa  Geral, 
o Governador  poderá  suspender  taes  posturas  e de- 
cisões; mas,  desde  que  aquella  se  reuna,  dar-lhe-ha 
communicação  do  occorrido  para  que  resolva  definiti- 
vamente. 

Art.  115.  O mandato  dos  conselhos  mnnicipaes  durará 
quatro  annos.  A renovação,  porém,  e duração  do  mandato 
do  primeiro  conselho  — eleito  após  a promulg‘ação  desta 
reforma,  serão  reguladas  pela  lei  organica,  que  também 
definirá  as  incompatibilidades  e substituições  no  exercicio  das 
fnncções  de  conselheiro  municipal . 

Das  eleições  municipaes  haverá  recurso  voluntário  para 
o Senado  em  caso  de  contestação  de  diploma,  após  a verificação 
de  poderes  pelos  conselhos  municipaes . 

Art.  116.  A fazenda  municipal  terá  o privilegio  do 
executivo,  nos  mesmos  casos  que  a do  Estado. 


c. 
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TITULO  VI 

Da  milícia,  policia  e fazenda  do  Estado 

CAPITULO  I 
Da  vii  li  cia  e policia 

Art.  117.  Haverá  no  Estado,  além  da  força  policial, 
uma  milicia  cuja  organisação  e deveres  disciplinares 
serão  regulados  por  lei  ordinaria;  observando-se  os  se- 
guintes principios: 

§ 1.®  Esta  força  não  poderá  ser  formada  por  meio  de 
recrutamento  forçado; 

§ 2.°  Será  aproveitada  para  sua  organisação  a actiial 
guarda  nacional; 

§ 3.°  Será  seu  commandante  em  chefe  o Governador 
do  Estado  a quem  compete  a nomeação  dos  officiaes; 

§ Dentro  dos  limites  da  lei  esta  força  será  essen- 
cialmente obediente; 

5.*^  Só  por  ordem  do  Governador,  ella  poderá  ser 
reunida  ou  mobilisada,-  sem  prejuizo,  porém,  dos  di- 
reitos da  União,  nos  termos  da  Constituição  Federal; 

§ 6.®  Os  officiaes  d’esta  milicia  só  perderão  as  pa- 
tentes por  condemnação  em  mais  de  nm  anno  de 
prisão,  passada  em  julgado,  no  fôro  commnm,  ou 
por  condemnação  imposta  por  conselho  de  seus  pares, 
cuja  organisação  e attribnições  serão  estabelecidas 
em  lei; 

§ 1 P Sempre  que  a milicia  civica  do  Estado  fôr  cha- 
mada, nos  termos  da  Constituição  Federal,  a exercer 
funcções  da  força  armada,  ficará  sujeita  ás  leis  e disci- 
plinas militares; 

Art.  118.  O serviço  da  policia  e segurança  do  Estado 
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será  dirigido  por  um  chefe  de  nomeação  do  Governador 
€ de  sua  immediata  confiança. 

Art.  119.  O serviço  da  policia  ficará  sendo  um  ramo 
da  administração  superior,  ao  qual  incumbe  a manu- 
tenção da  ordem,  da  paz  e da  tranquillidade  publicas. 

Art.  120.  Compete  á administração  policial: 

1. °  a direcção  e fiscalisação  das  prisões; 

2. °  auxiliara  autoridade  judiciaria  na  execução  das 
sentenças  e ordens  legaes; 

3. °  auxiliar  os  municipios  eih  sua  policia,  fazer  res- 
peitar as  posturas  e prender  os  infractores; 

4. ®  providenciar  sobre  a defeza  das  populações  nos 
logares  onde  a ordem  fôr  alterada,  auxiliar  a investi- 
'oração  dos  crimes  e perseguir  os  criminosos. 

Art.  121.  O chefe  do  serviço  policial  terá  em  todos 
<os  municipios  do  Estado  um  commissariado,  que  será 
xetribuido  quando  os  seus  recursos  o permittirem. 

Art.  122.  Para  a administração  da  policia  o Estado 
manterá  a força  publica  necessária,  organisada  segundo 
jo  plano  por  lei  estabelecido. 

CAPITUEO  II 
Da  Fazenda  do  Estado 

Art.  123.  A receita  e despeza  do  Estado  serão 
(encarregadas  a uma  repartição  com  o nome  de  Thesouro 
<do  Estado,  onde  em  diversas  estações  creadas  por  lei 
.íse  regulará  a sua  administração,  arrecadação,  conta- 
.hilidade  e corrrespondencia. 

Art.  124.  No  Thesouro  do  Estado  se  organisará 
^nríualmente  o balanço  geral  da  receita  e despeza  do 
-^nno  anterior  e o orçamento  de  todas  as  despezas 
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publicas  do  anno  seguinte  e dos  meios  de  suppril-as, 
para  serem  presentes  á Assembléa  Geral  nos  primeiros 
dias  de  sua  reunião. 

Art.  125.  Constituirão  objecto  de  receita  do  Estado* 

§ 1.®  Os  impostos  e taxas  que  forem  decretados: 

I.  Sobre  a exportação  de  generos  e mercadorias, 
salvo  as  que  vierem  em  transito,  com  direitos'  pagos 
cm  outros  Estados; 

II.  Sobre  moveis  ruraes  e urbanos; 

III.  Sobre  transmissão  de  propriedade; 

IV.  Sobre  industrias  e profissões; 

V.  Sobre  herança  e legados; 

VI.  De  sellos,  quanto  aos  actos  emanados  do  governo 
do  Estado  e negocios  de  sua  economia,  e de  direitos  e 
emolumentos; 

VII.  Sobre  quaesquer  outras  fontes  de  receita  que 
forem  creadas  sem  contravenção  do  disposto  nos  Arts.- 
7.®,  9.®  e 11  da  Constituição  Federal. 

§ 2.®  O producto: 

I.  Da  exploração  das  minas,  mattas  e industrias 
extractivas,  sob  um  regimen  de  conservação  e benefi- 
ciação, por  arrematação  ou  outro  meio; 

II.  Da  venda  ou  aforamento  de  terras  publicas,  nos 
termos  que  a lei  estatuir; 

III.  Da  renda  dos  telegraphos,  correios  e vias  ferreas, 
que  forem  propriedade  do  Estado. 

Art.  126.  A sua  despeza  comprehende,  além  da 
serviço  da  divida  interna  e externa  cujo  pagamento 
o governo  do  Estado  afiança  e garante,  todos  os 
demais  serviços  expressamente  creados  e votados 
por  lei. 
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TITULO  VII 
Reg^imen  Eleitoral 

CAPITULO  UNICO 

Art.  127.  A funcção  do  voto  nas  eleições  de  membros  da 
Assembléa  Geral,  Governador,  membros  dos  Conselhos  Mu ni- 
cipaes  e Juizes  de  paz  será  exercida  mediante  suffragrio 
directo  pelos  cidadãos  alistados  na  forma  desta  Constituição  e 
lei  regulamentar. 

Nas  eleições  mu nicipaes  serão  eleitores  os  extrangeirosque 
tiverem  um  anno  de  residência,  pelo  menos,  e forem  contri- 
■;buintes  do  municipio. 

Art.  128.  São  alistáveis  para  a funcção  geral  do 
voto  todos  os  cidadãos  brazileiros  maiores  de  vinte  e 
um  annos,  que  souberem  ler  e escrever. 

Art.  129.  São  excluidos: 

1. "^  Os  analphabetos; 

2. °  Os  mendigos; 

3. ®  As  praças  de  pret,  exceptuados  os  alumnos  das 
escolas  militares  de  ensino  superior; 

4. "^  Os  religiosos  de  ordem  monastica,  companhias, 
congregações  ou  communidades  de  qualquer  denomi- 
nação, sujeitos  a voto  de  obediência,  regra  ou  estatuto, 
que  importe  renuncia  da  liberdade  individual. 

Art.  130.  São  inelegíveis  os  cidadãos  não  alistáveis. 

Art.  131.  Proceder-se-ha  annualmente  á revisão 
eleitoral,  e todas  as  interpretações  se  farão  no  sentido 
de  alargar  o siiffragio. 

Art.  132.  Nenhuma  auctoridade  civil  ou  militar  pK)- 
derá  em  caracter  official  intervir  na  eleição,  nem  fazer 
convocações  populares  para  alliciação  de  eleitores. 
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Art.  133.  Sempre  que  fôr  possível  as  eleições  terão : 
logar  em  domingos  ou  dias  feriados. 

Art.  134.  Nenhum  eleitor,  um  mez  antes  ou  depois 
da  eleição,  poderá  ser  preso  sob  pretexto  algum,  salvo 
flagrancia  ou  pronuncia  em  crime  inafiançavel,  e nos 
demais  casos  em  que  a lei  exceptuar. 

Art.  135.  Lei  especial  regulará  o modo  e tempo  da 
qualificação  e revisão  e o processo  eleitoral . 

TITULO  VIII 

Declaração  de  direitos  e garantias 

CAPITULO  UNICO 

Art.  136.  Esta  Constituição  assegura  aos  brazileiros 
e extrangeiros  residentes  no  Estado  a inviolabilidade- 
dos  direitos  concernentes  á liberdade,  á segurança  indi- 
vidual e á propriedade,  nos  termos  seguintes: 

§ 1.®  Todos  são  eguaes  perante  a lei; 

§ 2.°  Ninguém  pode  ser  obrigado  a fazer  ou  deixar 
de  fazer  alguma  cousa,  senão  em  virtude  da  lei; 

§ 3.°  Qualquer  indivíduo  tem  o direito  de  resistir  a 
ordens  illegaes,  quaes  as  emanadas  de  auctoridade  in- 
competente, as  destituídas  das  solemnidades  externas 
necessárias  para  sua  validade,  ou  as  manifestamente 
contrarias  á lei; 

§ 4.®  A excepção  do  flagrante  delicto,  a prisão  não 
poderá  executar-se  senão  depois  da  pronuncia  do  indi- 
ciado, salvos  os  casos  determinados  em  lei,  e mediante 
ordem  escripta  da  auctoridade  competente; 

§ 5. Ninguém  poderá  ser  conservado  em  prisão  sem 
culpa  formada; 

Ainda  com  culpa  formada,  ninguém  poderá  ser  reco- 
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Ihido  a prisão  ou  nella  detido,  se  prestar  fiança  idônea 
nos  casos  em  que  a lei  a admitte: 

§ 6.°  Dar-se-ha  o habeas-corpus  sempre  que  o indivi- 
duo  soffrer,  ou  se  àchar  em  imminente  perigo  de  soffrer 
violência  ou  coacção  por  illegalidade  ou  abuso  de  poder. 

§ 7.°  Ninguém  será  sentenciado  senão  por  auctoridade 
competente,  em  virtude  de  lei  anterior  e na  forma  por 
ella  prescripta; 

§ 8.®  A casa  é o asy lo  inviolável  do  individuo:  nin- 
guém póde  nella  penetrar  á noite  sem  consentimento 
do  morador,  senão  para  acudir  a victiinas  de  crimes  ou 
desastres;  nem  de  dia,  senão  nos  casos  e pela  forma 
prescriptos  na  lei;  

§ 9.°  Ao  accusado  se  assegurará  na  lei  a mais  plena 
defeza,  com  todos  os  recursos  e meios  essenciaes  a ella, 
desde  a nota  de  culpa,  entregue  em  vinte  e quatro  horas 
ao  preso  e assignada  pela  autoridade  competente  com  os 
nomes  do  accusador  e das  testemunhas; 

§ 10.  Nenhuma  pena  passará  da  pessoa  do  delin- 
quente; 

§ 11.  Nos  crimes  da  jurisdicção  do  Estado  não  serão 
applicaveis  as  penas  de  galés,  de  banimento  e de  morte; 

§ 12.  A’  excepção  das  causas  que  por  sua  natureza 
pertencem  a juizos  especiaes,  não  haverá  fôro  privile- 
giado; 

§ 13.  Qualquer  individuo  póde  entrar,  transitar,  con- 
servar-se no  Estado,  ou  d’elle  sahir,sem  nenhum  emba- 
raço, transportando  comsigo  seus  bens,  guardados  os 
regulamentos  polieiaes  e salvo  prejuizo  de  terceiros; 

§ 14.  A todos  é licito  reunirem-se  livremente  e sem 
armas,  não  podendo  intervir  a policia  senão  para  man- 
ter a ordem  publica; 
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§ 15.  E’  permittido  a quem  quer  que  seja  represen- 
tar, mediante  petição,  aos  poderes , públicos,  denunciar 
abusos  das  auctoridades  e promover  a responsabilidade 
dos  culpados; 

§ 16.  E’  garantido  o direito  de  associação  para  fins 
conhecidos  e licitos; 

§ 17.  Em  qualquer  assumpto  é livre  a manifestação 
do  pensamento  pela  imprensa,  pela  tribuna,  ou  por 
outro  qualquer  meio,  sem  dependencia  de  censura; 
respondendo  cada  um  pelos  abusos  que  commttter  nos 
casos  e pela  fórma  que  a lei  determinar.  Fica  abolido  o 
anonymato; 

§ 18.  E’  inviolável  o sigillo  da  correspondência; 

§ 19.  A ninguém  pode  ser  prohibido  o exercicio  de 
qualquer  profissão,  trabalho,  cultura,  industria  ou  com- 
mercio,  que  não  seja  prejudicial  aos  bons  costumes, 
á segurança  e á saude  dós  cidadãos; 

§ 20.  O direito  de  propriedade  mantem-se  em  toda  a 
sua  plenitude,  salvo  a desapropriação  por  necessidade 
ou  utilidade  publica,  . mediante  indemnisação  prévia; 

§ 21.  Os  inventos  industriaes  pertencerão  aos  seus 
auctores,  aos  uaes  ficará  garantido  por  lei  um  privi- 
legio temporário,  ou  será  concedido  um  prêmio  razoa vel 
quando  haja  conveniência  em  vulgarisar  o invento; 

§ 22.  Aos  auctores  de  obras  literárias  ou  artisticas  é 
garantido  o direito  exclusivo  de  reproduzil-as  pela  im- 
prensa ou  por  qualquer  outro  processo; 

Os  herdeiros  dos  auctores  gosarão  desse  direito  pelo 
tempo  que  a lei  determinar; 

§ 23.  A lei  também  assegurará  a propriedade  das 
marcas  de  fabricas; 

§ 24.  Por  motivo  de  crença  ou  de  funcção  religiosa 
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nenhum  cidadão  poderá  ser  privado  dos  seus  direitos 
civis  e politicos,  nem  eximir-se  do  cumprimento  de 
qualquer  dever  civico; 

§ 25.  Todos  os  individuos  e confissões  religiosas 
podem  exercer  publica  e livremente  o seu  culto,  asso- 
ciando-se para  esse  fim  e adquirindo  bens,  observadas 
as  disposições  do  direito  commum; 

§ 26.  Nenhum  culto  ou  egreja  gosará  de  subvenção 
official,  nem  terá  relações  de  dependencia  ou  alliança 
com  o governo  do  Estado  e dos  municipios; 

§ 27.  Será  leigo  o ensino  ministrado  nos  estabeleci- 
mentos públicos; 

§ 28.  Os  cemitérios  públicos  terão  caracter  secular  e 
serão  administrados  pela  auctoridade  municipal; 

§ 29.  O Estado  garante  a instrucção  publica  pri- 
maria, secundaria  e profissional; 

§ 30.  O Estado  deve  protecção  á miséria  e á in- 
fância; 

§ 31.  Todo  cidadão  póde  aspirar  a qualquer  cargo 
publico,  com  a unica  restricção  de  capacidade  e idonei- 
dade exigidas  por  lei; 

§ 32.  A lei  não  terá  eff eito  retroactivo; 

§ 33.  Em  caso  algum  poderão  ser  taxados  para  pa- 
gamento de  imposto  de  qualquer  natureza  os  artistas  e 
operários,  que  exercerem  arte  ou  oíficio  em  estabeleci- 
mento industrial  ou  officina,  e cujo  salario  não  exceda 
de  tres  mil  réis  diários; 

§ 34.  Além  dos  direitos  e garantias  expressos  na 
. presente  Constituição,  prevalecem  quantos  direitos  e 
garantias  se  deduzem  da  forma  de  governo  e dos  prin- 
xipios  que  ella  consagra. 


c. 
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TITULO  IX 

CAPITULO  UNICO 
Da  Reforma  Constitucional 

Art.*  137  Cada  uma  das  Camaras  pode,  em  qual- 
quer tempo,  propor  a reforma  de  um  ou  mais  artigos 
da  presente  Constituição. 

Art.  138.  Apresentada  a proposta  de  reforma  e 
apoiada  pela  quarta  parte  da  Camara  em  que  foi  ini- 
ciada, passará  por  tres  discussões,  e sendo  o projecto- 
appr ovado  por  dois  terços  de  votos,  será  remettido  á 
outra  Camara,  onde,  mediante  o mesmo  processo,  se 
fôr  approvado , ficará  para  ser  presente  á primeira  ses- 
são da  legislatura  seguinte;  e se  nesta,  depois  de  tres 
discussões,  fôr  approvada  por  dous  terços  dos  votos  em 
cada  uma  das  Camaras,  haver-se-ha  por  feita  a reforma 
e será  incorporada  á Constituição,  como  parte  inte- 
grante d’ella,  depois  de  assignada  e publicada  pelos  pre- 
sidentes e secretários  das  duas  Camaras. 

Art.  139.  A reforma  da  Constituição  pode  ser  pro- 
vocada perante  a Camara  por  petição  assignada  por 
mais  de  quinze  mil  cidadãos  que  estejam  alistados 
eleitores . 

TITULO  X 

CAPITULO  I 
Disposições  Geraes 

Art.  140.  A nenhum  cidadão  investido  ém  fun- 
cções  de  qualquer  dos  tres  poderes  será  facultado  exercer 
as  do  outro. 
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Art.  141.  Ninguém  poderá  exercer  mais  de  um 
cargo  remunerado,  ainda  prescindindo  da  remuneração 
de  um  delles, 

Art.  142.  Continuam  em  vigor,  emquanto  não  revo-> 
gadas,  as  leis  do  antigo  regimen,  no  que  explicita  ou 
implicitamente  não  fôr  contrario  ás  Constituições  Fe- 
deral e d’ este  Estado. 

Art.  143.  Os  funccionarios  públicos  são  estricta- 
mente  responsáveis  pelos  abusos  e omissões  em  que 
incorrem  no  exercicio  de  seus  cargos,  assim  como  pela 
indulgência  ou  negligencia  em  não  responsabilisarem 
eífectivamente  seus  subalternos. 

O funccionario  publico  obriga-se  por  juramento  ou 
compromisso  formal,  no  acto  da  posse,  ao  fiel  desem- 
penho dos  seus  deveres. 

Art.  144.  O empregado  publico  que  contar  mais  de 
dez  annos  de  serviço  no  emprego,  sem  nota  que  desa- 
bone a sua  conducta,  só  poderá  ser  demittido  por  sen- 
tença ou  por  motivo  de  incapacidade  physica  ou  moral, 
sendo-lhes  mantidas  neste  ultimo  caso  as  vantagens  de 
aposentação  e monte-pio  estabelecidas  em  lei. 

Não  se  comprehendem  nesta  disposição  os  cargos  de 
confiança  e os  de  commissão  temporária. 

Art.  145.  São  insanavelmente  nullos  os  actos  de  au- 
ctoridade  civil,  collectiva  ou  individual,  praticados  em 
presença  e por  solicitação  da  força  publica  ou  de  reu- 
nião sediciosa. 

Art.  146.  Quando  não  tiver  sido  decretada  a lei  de 
orçamento  vigorará  a do  exercicio  anterior. 

Art.  147.  Não  poderão  ser  admittidos  como  objecto 
de  deliberação  na  Assembléa  Geral  os  projectos  tenden- 
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tes  a abolir  a forma  do  governo  ou  a restringir  o suffra- 
gio  eleitoral . 

Art.  148.  O ensino  primário  será  gratuito,  obrigato- 
rio  e universalisado. 

Art.  149.  Não  é permittida  a creação  de  cargos  vita- 
licios  fora  dos  casos  previstos  nesta  Constituição  e os 
que  comprehendem  o notariado  e professorado. 

Art.  150.  Uma  lei  estabelecerá  as  insignias  e os  sellos 
do  Estado. 

Art.  151.  Serão  mantidas  ou  creadas  pelo  Estado  as 
repartições  precisas  para  o serviço  geral,  sem  prejuizo 
das  que  forem  creadas  pelos  municípios. 

Art.  152.  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mandamos,  portanto,  a todas  as  auctoridades,  a quem 
o conhecimento  e execução  d’ esta  Constituição  perten- 
cerem que  a executem  e façam  executar  e observar  fiel 
e inteiramente  como  n’ella  se  contém. 

Publique-se  e cumpra-se  em  todo  o território  do  Es- 
tado. ' . 

Bahia,  em  24  de  Maio  de  1915,  27q  da  Republica  dos 
Estados  Unidos  do  Brasil. 

Mesa  do  Senado: 

Dezembargador  Manoel  Jeronimo  Gonçalves,  Presi- 
dente interino. 

João  Martins  da  Silva,  Primeiro  Secretario. 

Coronel  Jose’  Abraham  Cohim,  Segundo  Secretario. 

Mesa  da  Camara  dos  Deputados: 

Pamphilo  d.’Utra  Freire  de  Carvalho.  Presidente 
da  Camara  dos  Deputados. 

Bacharel  Eusebio  Cardoso,  Primeiro  Secretario. 

Cândido  Villas-Boas,  Segundo  Secretario. 
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Disposições  transitórias 

Contidas  na  Constituição  de  2 de  Julho  de  1891 

Art.  18  Approvada  esta  Constituição  será  ella  pro- 
mulgada pela  mesa  da  Assembléa  Constituinte  e assig- 
nada  por  todos  os  representantes. 

Art.  28  Após  a promulgação,  a Assembléa  elegerá 
por  maioria  absoluta  de  votos  na  primeira  votação,  e, 
se  nenhum  candidato  a obtiver,  por  .maioria  relativa  na 
segunda,  o Governador  do  Kstado  da  Bahia. 

§ l.°  O Governador  eleito  na  forma  deste  artigo  occu- 
pará  o cargo  durante  o primeiro  periodo  governa- 
mental; 

§ 2.°  Para  esta  eleição  não  haverá  incompatibili- 
dades; 

§ S.^Conclnida  a eleição,  a Assembléa  dará  por  termi- 
nada a sua  missão  constituinte  e,  separando-se  em  Ca- 
mara  e Senado,  encetará  immediatamente  o exercicio  de 
suas  funcções  normaes. 

Art.  38  A respeito  dos  membros  da  referida  Assembléa 
não  prevalecem  as  imcompatibilidades  estabelecidas  por 
esta  Constituição,  salvo  as  que  entendem  com  o exer- 
cicio cumulativo  de  outras  funcções  publicas  durante  as 
sessões. 

Art.  48  Ao  começarem  os  trabalhos  da" primeira  legis- 
latura, depois  de  reconhecidos  os  poderes,  discriminará 
o Senado  astres  turmas  de  seus  membros,  cujo  mandato 
tem  de  cessar  no  primeiro,  segundo  e terceiro  biennio. 
Bsta  discriminação  se  fará  pela  ordem  da  votação  obtida 
pelos  eleitos  e apurada  pelo  Senado. 

Art.  58  Dentro  do  mais  breve  prazo  deverão  ser  pro- 
mulgadas as  leis  concernentes: 
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A’  organisação  e administração  da  justiça  e codi- 
gos  processiiaes; 

2.°  Ao  ensino  publico; 

3°  Ao  regimen  e processo  eleitoraes; 

4. ®  A’  organisação  municipal; 

5. °  A’  responsabilidade  dos  funccionarios. 

Art.  ó.^^Na  organisação  de  todos  os  serviços  públicos, 
-de  accordo  com  a presente  Constituição,  serão  respeita- 
dos os  direitos  adquiridos  e preferidos  os  funccionarios 
de  mais  nota  e merecimento. 

Art.  7.°  A primeira  organisação  da  magistratura  do 
Bstado  será  feita  pelo  Governador,  que  nomeará  os 
membros  do  Tribunal  de  Appellação  e Revista,  os  juizes 
de  direito  e os  estagiários,  sem  dependencia  das  forma- 
lidades exigidas  na  presente  Constituição;  contem- 
plando, quando  lhe  permittir  a conveniência  do  serviço 
publico,  os  actuaes  dezembargadores,  juizes  de  direito  e 
municipaes,  conforme  seu  merecimento;  podendo,  ou- 
trosim,  rever  a actnal  divisão  judiciaria,  de  forma  que 
as  comarcas  não  excedám  de  quarenta. 

Art.  8.°  Todos  os  privilégios  e concessões  decretados 
por  lei  do. antigo  regimen,  ou  por  actos  dos  Governado- 
res, caducarão  no  prazo  de  um  anno,  a contar  da  data 
da  promulgação  d’esta  Constituição,  se  a esse  tempo  não 
tiverem  tido  começo  de  execução. 

Art.  9.°  Serão  sujeitos  á revisão  da  Assembléa  Geral 
todos  os  actos  praticados  pelo  governo  do  Bstado,  desde 
15  de  Novembro  de  1889  até  a promulgação  da  presente 
Constituição,  que  tragam  onus  aos  cofres  públicos  ou 
encargos  ao  Bstado. 

Art.  10.  O Governador  do  Bstado  fica  auctorisado, 
immediatamente  após  a publicação  da  presente  Consti- 


DO  ESTADO  DA  BAHIA  49 

tuição,  a éntender-se  com  os  mais  Governadores  dos 
Estados  sobre  a suspensão  e annullação  dos  impostos 
ou  quaesquer  direitos  inter-estaduaes,  de  conformidade 
xom  o § 14  do  Art.  59. 

Art.  11.  Emquanto  por  lei  não  fôr  definitivamente 
marcado  o vencimento  do  Governador,  perceberá  elle  o 
honorário  de  dezoito  contos  annuaes. 

Art.  12.  A capital  será  transferida  para  o centro  do 
Estado,  em  local  designado  pelo  Governador,  depois  de 
.estudos  convenientes,  com  a approvação  da  Assembléa 
^Geral,  e em  ponto  equidistante  o maispossivel  da  actual 
(Capital  e do  Rio  S.  Francisco. 
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